
 

                                                                    

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 010/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2024 

FUNDO MUNICIPAL DE INVESTIMENTO SOCIAL 

 

Contratante: Fundo Municipal de Investimento Social de Anaurilândia-MS 

  

Objeto: Aquisição para futura eventual aquisição de 450 (quatrocentas e 
cinquenta) cestas básicas, para atender demanda da Secretaria Municipal de 
Assistência Social – Fundo Municipal de Investimento Social, visando suprir as 
necessidades das pessoas que se encontram em situação de vulnerabilidade 
social, em atendimento ao disposto na Política Nacional de Assistência Social, 
concessão de benefício eventual, para atender às necessidades do Município de 
Anaurilândia – MS. 

Valor previsto para a contratação: R$ 126.097,50 (Cento e vinte e seis mil e 
noventa e sete reais e cinquenta centavos) 

  

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 14/05/2024 às 09:00h (horário de Brasília) 

Critério de Julgamento: 

Menor preço global 

Modo de disputa: 

Aberto 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

NÃO – Por se tratar de itens que ultrapassam oitenta mil reais, e que não podem 
ser parcelados em montantes menores, em face de inviabilidade técnica e/ou 
econômica; e por não haver, um mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos 
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte, sediados no 
município de Anaurilândia-MS. 

  

  

  

  

  



 

                                                                    

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 010/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2024 

FUNDO MUNICIPAL DE INVESTIMENTO SOCIAL MUNICÍPIO DE ANAURILÂNDIA-MS 

  

  

LICITAÇÃO SEM EXCLUSIVIDADE PARA  

MICROEMPRESAS - ME, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP E 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI 

  

  

  

1. PREÂMBULO  

O FUNDO MUNICIPAL DE INVESTIMENTO SOCIAL DE ANAURILÂNDIA DO ESTADO DE 
MATO GROSSO DO SUL, por intermédio de seu (a) Pregoeiro (a) Oficial, devidamente 
designada pela Portaria nº 1.905 de 17/01/2024, publicada no Órgão de divulgação 
oficial do Município, no dia 18 de Janeiro de 2024, TORNA PÚBLICO para conhecimento 
das empresas interessadas que está aberta, em conformidade com o despacho exarado 
pela Senhora Secretária Municipal de Assistência Social, com fulcro na Lei Federal nº 
14.133/2021 e, demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas por este 
Edital, fará realizar Licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO (doravante denominado 
apenas Pregão), do tipo MENOR VALOR GLOBAL, no modo de disputa ABERTO,  visando   
futura e eventual aquisição de 450 (quatrocentas e cinquenta) cestas básicas, para 
atender demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social, visando suprir as 
necessidades das pessoas que se encontram em situação de vulnerabilidade social, em 
atendimento ao disposto na Política Nacional de Assistência Social, concessão de 
benefício eventual, para atender às necessidades do Município de Anaurilândia – MS, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1. A presente licitação não é exclusiva para participação exclusiva de 
Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) e 
Microempreendedor Individual (MEI), conforme expresso no item 9.5. e 9.5.1, 
I e II, do Termo de Referência, que segue anexo a este edital. 

2. Este Pregão será regido pelo a Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações e 
demais especificações, e, ainda, e as exigências estabelecidas neste Edital.  

3. Os trabalhos serão conduzidos por pessoa física capacitada, denominado 
Pregoeiro Oficial, mediante a inserção e monitoramento constante da página 
eletrônica: www.bll.org.br “Acesso Identificado”. 



 

                                                                    

 

4. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  09H:00MIN do dia 29/04/2024 às 08H:00MIN do 
dia 14/05/2024.  

5. DATA DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
09H:00MIN horas do dia 14/05/2024. 

6. Referência de tempo: HORÁRIO OFICIAL DE BRASÍLIA. 

7. LOCAL: Portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bllcompras.com 

8. Formalização de consultas/encaminhamentos: 

9. Endereço: sala de licitação da Prefeitura Municipal de ANAURILÂNDIA-MS, sito 
na Rua Anaurelissia nº. 1248 – Centro e no endereço eletrônico: 
www.anaurilandia.ms.gov.br. Informações poderão ser obtidas pelo telefone 
(0**67) 3445-1345, e pelo e-mail: licitacao@anaurilandia.ms.gov.br, no horário 
das 08h00h às 14h00h (Brasília). 

  

10. O Pregão será realizado pela Pregoeira, senhora, Tânia Fernandes Vera e pela 
Equipe de Apoio constituída pelos seguintes servidores: Luzia Aparecida da Mata Freitas 
e Cesmer Augusto de Oliveira, designados através do Decreto Municipal nº 1.905/2024. 

11. DOTAÇÃO: a prevista no Item 10 do Termo de Referência e assim discriminada: 

DOTAÇÃO: 08.244.0016.2090/339032 

  
2. DO OBJETO 

3. O objeto da presente licitação é a futura e eventual aquisição de 450 
(quatrocentas e cinquenta) cestas básicas, para atender demanda da Secretaria 
Municipal de Assistência Social, visando suprir as necessidades das pessoas que se 
encontram em situação de vulnerabilidade social, em atendimento ao disposto na 
Política Nacional de Assistência Social, concessão de benefício eventual, para atender às 
necessidades do Município de Anaurilândia – MS, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

4. Relação de itens: 

COMPOSIÇÃO DE CADA KIT CESTA BÁSICA 

QUANTIDADE  PRODUTO 

2 Arroz agulhinha especial tipo I de 5 kg 

1 Açúcar cristal de 5 kg  

2 Feijão carioca de 1 kg 

1 Fubá de 500 g 

1 Farinha de mandioca de 1 kg 

1 Macarrão tipo parafuso de 500 g 

1 Bolacha água e sal de 400 g 

1 Bolacha rosquinha doce de 360 g 



 

                                                                    

 

1 Massa de tomate 500 g 

2 Óleo vegetal de 900 ml 

1 Café moído de 500 g. 

1 Sal refinado de 1 kg 

2 Sardinha em conserva de 125 g 

1 Sabão em pó 1 kg 

1 Sabão em barra de glicerina 200grs (pcte c/5 unid) 

3 Sabonete cremoso de 90g  

1 Creme dental de 90g 

1 Papel higiênico (pcte com 04 unid de 30 metros). 

Obs.: Os kits deverão ser entregues montados, compostos pelos itens acima. 

 

ITEM PRODUTO MED. QTD. 

1 

ARROZ AGULHINHA ESPECIAL TIPO I (PCTE 5 KG), LONGO 

FINO, BENEFICIADO, POLIDO, PROCEDÊNCIA NACIONAL 

E SER DE SAFRA CORRENTE, LIMPO, GRÃOS INTEIROS 

MÍNIMO DE 90%, UMIDADE MÁXIMA DE 14 %. 

SELECIONADO ELETRONICAMENTE GRÃO À GRÃO, NÃO 

SENDO NECESSÁRIO LAVAR E NEM ESCOLHER PARA SUA 

PREPARAÇÃO. PRODUTO NATURAL SEM ADIÇÃO DE 

ELEMENTOS QUÍMICOS (AGROTÓXICOS). 

UN. 900 

2 

AÇÚCAR CRISTAL (PCT DE 5 KG CADA) CONTENDO 

SACAROSE, ORIGINÁRIO DO SUCO DA CANA, LIVRE DE 

FERMENTAÇÃO, ISENTO DE MATÉRIA TERROSA, DE 

PARASITAS E DETRITOS, ANIMAIS E VEGETAIS, 

CONTENDO APROXIMADAMENTE 99,2% DE GLICÍDIOS. 

UN. 450 

3 

FEIJÃO CARIOCA (PCT DE 1 KG CADA) FEIJÃO TIPO 1, 

NATURAL, NOVO, CONSTITUÍDO DE NO MÍNIMO 95 % 

DE GRÃOS INTEIROS E CORRESPONDENTES À 

VARIEDADE NO TAMANHO E COR. MADUROS, LIMPOS E 

SECOS. A COMPOSIÇÃO CENTESIMAL APROXIMADA 

DEVERÁ SER: PROETÍNAS = 22G; LIPÍDIOS = 1,6G E 

GLÍCIDIOS = 60,8G. SERÁ PERMITIDO O LIMITE DE 2% DE 

IMPUREZAS E MATERIAIS ESTRANHOS, OBEDECENDO À 

PORTARIA 161 DE 24/07/87 – M.A. DE PROCEDÊNCIA 

NACIONAL E SER DE SAFRA CORRENTE. ISENTO DE 

MOFO, DE ODORES ESTRANHOS E DE SUBSTÂNCIAS 

NOCIVAS. 

UN. 900 

4 

FUBÁ (PCT DE 500 G CADA) FUBÁ TIPO MIMOSO 100% 

MILHO ENRIQUECIDO COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, 

OBTIDO A PARTIR DA MOAGEM DO GRÃO DE MILHO. 

UN. 450 



 

                                                                    

 

5 

FARINHA DE MANDIOCA (PCT DE 1 KG CADA) PRODUTO 

OBTIDO DA MANDIOCA, SADIA, DEVIDAMENTE LIMPA, 

ISENTA DE MATÉRIAS TERROSAS E PARASITAS, NÃO 

PODENDO ESTAR ÚMIDA, FERMENTADA OU RANÇOSA. 

UN. 450 

6 

MACARRAO TIPO PARAFUSO (PCT DE 500 G CADA). 

INGREDIENTES: SÊMOLA DE TRIGO ENRIQUECIDA COM 

FERRO E ÁCIDO FÓLICO (VITAMINA B9) E CORANTES 

NATURAIS (CÚRCUMA E URUCUM) CONTÉM GLÚTEN. O 

PRODUTO DEVE SER FABRICADO COM MATÉRIA PRIMA 

DE QUALIDADE, ISENTA DE MATÉRIA TERROSA, 

PARASITOS E EM PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO. 

UN. 450 

7 
BOLACHA ÁGUA E SAL (PCTE 360 G) COM EMBALAGEM 

DUPLA PROTEÇÃO OU PROTETORES INTERNOS. 
UN. 450 

8 

BOLACHA ROSQUINHA DOCE (PCTE 360 G), COM 

EMBALAGEM DUPLA PROTEÇÃO OU PROTETORES 

INTERNOS. 

UN. 450 

9 

MASSA DE TOMATE (500 G) SIMPLES E CONCENTRADO, 

ELABORADO COM FRUTOS SADIOS, LIMPOS E SEM 

SEMENTES. ISENTO DE FERMENTAÇÕES. DEVE 

APRESENTAR COR, SABOR E ODOR CARACTERÍSTICO, 

EMBALAGEM PRIMÁRIA: INVIOLÁVEL, NÃO 

APRESENTANDO ESTUFAMENTO, VAZAMENTO, 

CORROSÃO INTERNA, AMASSAMENTO, FERRUGEM, 

PERFURAÇÕES OU OUTROS INDÍCIOS DE ALTERAÇÃO DO 

PRODUTO, COM PESO LÍQUIDO DE 500GRS. 

UN. 450 

10 

ÓLEO VEGETAL ALIMENTÍCIO, EMBALAGEM DE 900 ML, 

ORIGINÁRIO DE SOJA, PRODUTO REFINADO E DE 

ACORDO COM OS PADRÕES LEGAIS. 

UN. 900 

11 

CAFE MOIDO (PCT 500 G). O PRODUTO DEVE ESTAR 

DENTRO DAS NORMAS LEGAIS E APRESENTAR UMA 

COMPOSIÇÃO CENTESIMAL APROXIMADA DE 5G DE 

PROTEÍNAS, 1,7G DE LIPÍDIOS E 13,4G DE GLÍCIDIOS.  

UN. 450 

12 

SAL REFINADO E IODADO, DE PRIMEIRA QUALIDADE 

(PCT DE 1 KG CADA). FORMULADO A PARTIR DE 

MATÉRIAS PRIMAS SELECIONADAS, SENDO DE 

PRIMEIRA QUALIDADE, OU SEJA, NÃO DEVERÁ CONTER 

SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS À SUA CONSTITUIÇÃO 

NORMAL, OU SEJA, ISENTO DE MATÉRIAS TERROSAS E 

PARASITAS, NÃO PODENDO ESTAR ÚMIDA, 

FERMENTADA OU RANÇOSA, DEVENDO OBEDECER À 

LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

UN. 450 



 

                                                                    

 

13 

SARDINHA EM CONSERVA (125 G), EVISCERADO E 

DESCAMADA MECANICAMENTE, LIVRE DE NADADEIRAS, 

CAUDA E PÉ, PRÉ-COZIDA, ADICIONADA AO NATURAL. 

ELABORADO COM MATÉRIA PRIMA EM PERFEITO 

ESTADO DE CONSERVAÇÃO E HIGIENE, SUBMETIDO A 

PROCESSO TECNOLÓGICO ADEQUADO INSPECIONADO 

PELO SERVIÇO DE INSPEÇÃO DE PRODUTO ANIMAL – 

SIPA. 

UN. 900 

14 

SABAO EM PO 1 KG, MULTIAÇÃO, BIODEGRADÁVEL, 

CONTENDO TENSOATIVOS, COADJUVANTES, 

SINERGISTAS, TAMPONANTES, BRANQUEADORES 

ÓPTICOS, CORANTES, ENZIMAS, ADENUADORES DE 

ESPUMA, SEQÜESTRANTE, ALVEJANTE, PERFUME E 

ÁGUA. 

UN. 450 

15 SABAO EM BARRA DE GLICERINA 200G (PCTE C/5 UNID) UN. 450 

16 

SABONETE CREMOSO PERFUMADO, COM CREME 

HIDRATANTE, CONTENDO ÓLEO/ÁCIDO GRAXO. 

EMBALAGEM EM CAIXA DE PAPELÃO DE 90g. 

UN. 1350 

17 CREME DENTAL, COM FLÚOR – EMBALAGEM COM 90G. UN. 450 

18 
PAPEL HIGIÊNICO BRANCO, FOLHA DUPLA, MACIO, 

PICOTADO, PACOTE COM 04 UNIDADES DE 30 METROS. 
UN. 450 

  

  

5. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

  

6. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar ou solicitar esclarecimentos 
este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar 
o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

7. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 
à data da abertura do certame. 

8. Os interessados poderão solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os 
termos do presente edital, por irregularidade comprovada, protocolizando o pedido de 
acordo com os prazos do descritos nos itens 3.1.e 3.2, por via eletrônica, no e-mail 
licitacao@anaurilandia.ms.gov.br, ou no endereço Rua Anaureilssia nº 1248. Demais 
informações poderão ser obtidas pelo telefone (0XX67) 3445–1345/ 1104, no horário 
das 8:00 às 14:00 (Horário de Brasília). 

9. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacao@anaurilandia.ms.gov.br


 

                                                                    

 

10. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 
realização do certame, exceto quando, a alteração não comprometer a formulação das 
propostas (art. 55, § 1º, Lei 14.133/21). 

     

12. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

13. Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam aos requisitos 
deste edital e seus anexos. 

14. Não será assegurado os benefícios para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, conforme o Item 9.5 e 9.5.1, I e II do Termo de Referência, pelas 
seguintes razões: 

15. Não poderão disputar esta licitação: 

16. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

17. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

18. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

19. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

20. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 

21. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

22. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

23. agente público do órgão ou entidade licitante; 

24. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, em razão da inviabilidade para 
Administração para contratações para aquisição de itens simples.  



 

                                                                    

 

25. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

26. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 
do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

27. As microempresas e empresas de pequeno porte, em razão do valor dos itens 
ultrapassarem oitenta mil reais, e que não podem ser parcelados em montantes 
menores, em face de inviabilidade técnica e/ou econômica; e por não haver, um mínimo 
de 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas 
de pequeno porte, sediados no município de Anaurilândia-MS. 

28. O impedimento de que trata o item 4.4.4 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 

29. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 
e a empresa a que se referem os itens 4.4.2 e 4.4.3 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

30. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

31. O disposto nos itens 4.4.2 e 4.4.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 
regimes de execução. 

32. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 

33. A vedação de que trata o item 4.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

                                                                    

 

34. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA: 

35. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através 
do instrumento de mandato operador devidamente credenciado em qualquer empresa 
associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de 
preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.  

36. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 
direta ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual 
deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, 
pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no 
Edital. 

37. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta 
de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 
prévia definição de senha privativa. 

38. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou 
por iniciativa da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

39. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a 
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

40. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

  

41. PARTICIPAÇÃO: 

42. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da 
senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de 
mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.  

43. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 
desconexão do seu representante; 

44. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade 
do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

http://www.bll.org.br/


 

                                                                    

 

45. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 
3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail 
contato@bll.org.br. 

  

46. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

47. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

48. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o menor preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

49. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto. 

50. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 
do sistema, que: 

51. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

52. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

53. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

54. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

55. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

56. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

mailto:contato@bll.org.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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57. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 
aquele item; 

58. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa. 

59. As falsidades da declaração de que tratam os itens 8.4 e 8.6 sujeitarão o licitante 
às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

60. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 

61. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

62. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances. 

63. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

64. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta; e 

65. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

66. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo 
vedado: 

67. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por menor preço; e 

68. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

69. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 7.11 possuirá caráter 
sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo 
e interno. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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70. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 

71. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
de acesso. 

  

72. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

73. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

74. valor unitário do item; 

75. Marca; 

76. Fabricante;  

77. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

78. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para a contratação. 

79. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 

80. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

81. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

82. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

83. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

84. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 

85. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 



 

                                                                    

 

86. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Fundo Municipal de 
Investimento Social do Município de Anaurilândia - MS e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

  

87. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

88. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

89. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

90. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 

91. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro.  

92. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

93. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

94. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

95. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de 0,01 (um centavo). 

96. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

97. O procedimento seguirá de acordo com o envio de lances no pregão eletrônico 
o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com prorrogações. 

98. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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99. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

100. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

101. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 

102. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

103. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

104. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance 
final e fechado. 

105. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 
que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o 
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

106. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez 
por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

107. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

108. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 

109. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

110. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 
apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das 
propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 
prorrogações. 



 

                                                                    

 

111. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 
9.11, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas 
as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

112. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

113. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

114. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 

115. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

116. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários.   

117. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

118. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.  

119. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

120. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  

121. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

122. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

123. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

124. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

125. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 



 

                                                                    

 

126. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

127. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

128. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

129. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

130. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 
este se localize; 

131. empresas brasileiras; 

132. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

133. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 

134. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 
definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, 
após definido o resultado do julgamento. 

135. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

136. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

137. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 

138. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
conforme modelo sugestivo Anexo II do Edital, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

139. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

140. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 



 

                                                                    

 

  

141. DA FASE DE JULGAMENTO 

142. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no 
item 4.4 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

143. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
e  

144. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

145. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992. 

146. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

147. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

148. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 

149. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

150. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao 
benefício, em conformidade com os itens 4.2.1 e 7.6 deste edital. 

151. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos. 

152. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

153. contiver vícios insanáveis; 

154. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

155. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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156. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

157. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 

158. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

159. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

160. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

161. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

162. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

163. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ́ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que 
este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

164. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

165. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime.  

  

166. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

167. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

I - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

II. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;  

III - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores; 

IV. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 



 

                                                                    

 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 
a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
n. º 77, de 18 de março de 2020. 

V. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 

VI. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz 

VII. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

VIII. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, 
ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura 
Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 
10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

IX. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove 
a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 
Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

168. Para fins de HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, deverá o licitante 
comprovar os seguintes requisitos: 

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

II. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

III. Prova de regularidade fiscal, nos seguintes termos: 

a) certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que comprove a regularidade 
fiscal do licitante referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados; 

b) certidão emitida pela Fazenda Estadual da sede ou domicílio do licitante que 

comprove a regularidade de débitos tributários referentes ao Imposto sobre Operações 

relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS; 



 

                                                                    

 

IV. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 

V. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

169. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 8.3.1.1 
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sendo facultado ao órgão ou entidade 
responsável pelo processo licitatório convocar os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, ou revogar a licitação. 

170. A LICITANTE enquadrada como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. 

171. A LICITANTE deverá encaminhar, para fins de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-
FINANCEIRA, os seguintes documentos: 

 . Para pessoa jurídica, certidão negativa de feitos sobre falência, expedida 
pelo distribuidor da sede do licitante. 

1. No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob 
pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 
habilitação. 

2. DECLARAÇÕES  

3. A licitante deverá apresentar as seguintes declarações, conforme o caso, de 
acordo com o modelo Anexo III do Edital, com os documentos de habilitação: 

4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5. Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

6. Declaração de que cumpre plenamente todos os requisitos de habilitação 
definidos no instrumento convocatório, nos termos do art. 63, I da Lei Federal n.° 
14.133/2021; 

7. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas, nos termos do art. 63, IV da Lei Federal n.° 14.133/2021; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 

                                                                    

 

8. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

  

180. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

181. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 
para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

182. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral do 
Município, realizado de acordo com as disposições da Lei n.° 14.133/2021. 

183. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 
no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

184. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 
no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os 
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no 
País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, 
ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

185. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados 
digitalizados, em formato PDF (.pdf) e ser cópia do documento original, de cópia 
autenticada por cartório competente ou por servidor desta administração, publicação 
em órgão de imprensa oficial, ou ainda, por declaração de autenticidade por advogado, 
sob sua responsabilidade pessoal. 

  

186. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

187. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, 
a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 

188. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm


 

                                                                    

 

189. A habilitação será verificada através da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL, com a 
análise dos documentos juntados pelos licitantes concorrentes. 

190. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

191. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
na Bolsa de Licitações e Leilões – BLL, e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

192. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 

193. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

194. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 
cadastro do Município deverão ser enviados por meio do sistema, em formato digital 
(.pdf), no prazo de no mínimo duas horas, prorrogável por igual período, contado da 
solicitação do pregoeiro.  

195. A verificação na Bolsa de Licitações e Leilões – BLL ou a exigência dos 
documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

196. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta e 
os respectivos documentos de habilitação solicitados para abertura da sessão pública. 

197. Os documentos relativos à fase de habilitação somente serão exigidos do 
licitante vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento das 
propostas. 

198. Respeitada a exceção do subitem anterior, quando a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

199.  Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, 
somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 
mais bem classificado. 

200. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
conforme o art. 64 da Lei 14.133/2021, para: 

201. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 

202. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 



 

                                                                    

 

203. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

204. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 
disposto no subitem 12.10.1. 

205. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 
procedimentos de que trata o subitem anterior. 

206. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão 
de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

  

207. DAS CONDIÇÕES DO CONTRATO 

208. A contratação com a(s) fornecedora(s) adjudicada como vencedora da licitação 
será formalizada pelo órgão interessado, por instrumento contratual, por emissão de 
nota de empenho de despesa, por autorização de compra ou por outro instrumento 
hábil, nos termos da Lei Federal n.° 14.133/2021.  

209. O prazo para retirada de nota de empenho ou instrumento equivalente ou 
assinatura do contrato, será de 05 (cinco) dias úteis dias úteis, após regular convocação. 

  

210. DOS RECURSOS 

211. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto 
no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

212. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

213. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 
de habilitação ou inabilitação do licitante: 

214. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

215. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos. 

216. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 



 

                                                                    

 

217. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação da ata de julgamento. 

218. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

219. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 
ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

220. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

221. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

222. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

223. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

224. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
através de solicitação formal pelo sítio eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL 
no endereço www.bllcompras.com. 

  

225. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

226. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  

227. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

228. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

229. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

230. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

231. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

232. deixar de apresentar amostra; 

233. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

234. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

http://www.bllcompras.com/


 

                                                                    

 

235. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

236. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação. 

237. fraudar a licitação. 

238. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

239. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

240. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

241. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

242. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

243. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

244. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

245. advertência;  

246. multa; 

247. impedimento de licitar e contratar e 

248. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

249. Na aplicação das sanções serão considerados: 

250. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

251. as peculiaridades do caso concreto. 

252. as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

253. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

254. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

255. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  

256. Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa será de 0,5% 
a 15% do valor do contrato licitado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

                                                                    

 

257. Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

258. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 
à penalidade de multa. 

259. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

260. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município 
de Anaurilândia-MS, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

261. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4, 
15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 16.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 
a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 
no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

262. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 16.1.3, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

263. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará 
a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  

264. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, 
o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

265. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 



 

                                                                    

 

266. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

267. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados ao Município de Anaurilândia-MS. 

  

268. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

269. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

270. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

271. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário local de Anaurilândia-MS. 

272. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

273. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

274. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

275. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 

276. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 

277. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

278. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, na Bolsa de Licitações e 
Leilões - BLL e endereço eletrônico www.bllcompras.com. 

279. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

280. ANEXO I - Termo de Referência 

281. Anexo I.I – Estudo Técnico Preliminar 

282. ANEXO II – Modelo Proposta de Preços 

283. ANEXO III – Modelo de Declaração – Habilitação 

284. ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato 

http://www.bllcompras.com/


 

                                                                    

 

  

Anaurilandia-MS, 29 de Abril de 2024 

  

  

Luzia Aparecida de Lima Takazono 

 Secretária Municipal de Assistência Social 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

                                                                    

 

 EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.001/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 010/2024 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. Objeto 

1.1 O objeto do presente termo consiste na Aquisição de 450 cestas básica, para atender 

demanda da Secretaria Municipal de Assistência social, visando suprir as necessidades das 

pessoas que se encontram em situação de vulnerabilidade social, em atendimento ao disposto 

na Política Nacional de Assistência Social, concessão de benefício eventual. 

1.1.1 A relação de itens: 

COMPOSIÇÃO DE CADA KIT CESTA BÁSICA 

QUANTIDADE  PRODUTO 

2 Arroz agulhinha especial tipo I de 5 kg 

1 Açúcar cristal de 5 kg  

2 Feijão carioca de 1 kg 

1 Fubá de 500 g 

1 Farinha de mandioca de 1 kg 

1 Macarrão tipo parafuso de 500 g 

1 Bolacha água e sal de 400 g 

1 Bolacha rosquinha doce de 360 g 

1 Massa de tomate 500 g 

2 Óleo vegetal de 900 ml 

1 Café moído de 500 g. 

1 Sal refinado de 1 kg 

2 Sardinha em conserva de 125 g 

1 Sabão em pó 1 kg 

1 Sabão em barra de glicerina 200grs (pcte c/5 unid) 

3 Sabonete cremoso de 90g  

1 Creme dental de 90g 

1 Papel higiênico (pcte com 04 unid de 30 metros). 

 Obs.: Os kits deverão ser entregues montados, compostos pelos itens acima. 

 

 

 

 



 

                                                                    

 

 

ITEM  PRODUTO MED. QTD. 

TOTAL 

1 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

ARROZ AGULHINHA ESPECIAL TIPO I (PCTE 

5 KG), LONGO FINO, BENEFICIADO, 

POLIDO, PROCEDÊNCIA NACIONAL E SER 

DE SAFRA CORRENTE, LIMPO, GRÃOS 

INTEIROS MÍNIMO DE 90%, UMIDADE 

MÁXIMA DE 14 %. SELECIONADO 

ELETRONICAMENTE GRÃO À GRÃO, NÃO 

SENDO NECESSÁRIO LAVAR E NEM 

ESCOLHER PARA SUA PREPARAÇÃO. 

PRODUTO NATURAL SEM ADIÇÃO DE 

ELEMENTOS QUÍMICOS (AGROTÓXICOS). 

ISENTO DE GLUTEN. A EMBALAGEM 

DEVERÁ ESTAR COM AS INFORMAÇÕES 

LEGIVEIS, INTACTAS, ISENTO DE FUROS. 

UN. 676 

1.1 COTA 

RESERVADA 

ARROZ AGULHINHA ESPECIAL TIPO I (PCTE 

5 KG), LONGO FINO, BENEFICIADO, 

POLIDO, PROCEDÊNCIA NACIONAL E SER 

DE SAFRA CORRENTE, LIMPO, GRÃOS 

INTEIROS MÍNIMO DE 90%, UMIDADE 

MÁXIMA DE 14 %. SELECIONADO 

ELETRONICAMENTE GRÃO À GRÃO, NÃO 

SENDO NECESSÁRIO LAVAR E NEM 

ESCOLHER PARA SUA PREPARAÇÃO. 

PRODUTO NATURAL SEM ADIÇÃO DE 

ELEMENTOS QUÍMICOS (AGROTÓXICOS). 

ISENTO DE GLUTEN. A EMBALAGEM 

DEVERÁ ESTAR COM AS INFORMAÇÕES 

LEGIVEIS, INTACTAS, ISENTO DE FUROS. 

UN. 224 

2 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

AÇÚCAR CRISTAL (PCT DE 5 KG CADA) 

BRANCO CONTENDO SACAROSE, 

ORIGINÁRIO DO SUCO DA CANA, LIVRE DE 

FERMENTAÇÃO, ISENTO DE MATÉRIA 

TERROSA, DE PARASITAS E DETRITOS, 

ANIMAIS E VEGETAIS, ASPECTO POLIDO 

COM CRISTAIS BEM DEFINIDOS. A 

EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR COM AS 

INFORMAÇÕES LEGIVEIS, INTACTAS, 

ISENTO DE FUROS. 

UN. 112 



 

                                                                    

 

2.1 COTA 

RESERVADA 

AÇÚCAR CRISTAL (PCT DE 5 KG CADA) 

BRANCO CONTENDO SACAROSE, 

ORIGINÁRIO DO SUCO DA CANA, LIVRE DE 

FERMENTAÇÃO, ISENTO DE MATÉRIA 

TERROSA, DE PARASITAS E DETRITOS, 

ANIMAIS E VEGETAIS, ASPECTO POLIDO 

COM CRISTAIS BEM DEFINIDOS. A 

EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR COM AS 

INFORMAÇÕES LEGIVEIS, INTACTAS, 

ISENTO DE FUROS. 

UN. 338 

3 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

FEIJÃO CARIOCA (PCT DE 1 KG CADA) 

FEIJÃO TIPO 1 DE PRIMEIRA QUALIDADE, 

NATURAL, NOVO, CONSTITUÍDO DE NO 

MÍNIMO 95 % DE GRÃOS INTEIROS E 

CORRESPONDENTES À VARIEDADE NO 

TAMANHO E COR. MADUROS, LIMPOS E 

SECOS. SERÁ PERMITIDO O LIMITE DE 2% 

DE IMPUREZAS E MATERIAIS ESTRANHOS, 

OBEDECENDO À PORTARIA 161 DE 

24/07/87 – M.A. DE PROCEDÊNCIA 

NACIONAL E SER DE SAFRA CORRENTE. 

ISENTO DE MOFO, DE ODORES 

ESTRANHOS E DE SUBSTÂNCIAS NOCIVAS. 

O PRODUTO DEVERÁ SER EMBALADO EM 

SACO DE POLIPROPILENO, 

TRANSPARENTE, A EMBALAGEM DEVERÁ 

ESTAR COM AS INFORMAÇÕES LEGÍVEIS, 

INTACTAS, ISENTO DE FUROS. 

UN. 676 



 

                                                                    

 

3.1 COTA 

RESERVADA 

FEIJÃO CARIOCA (PCT DE 1 KG CADA) 

FEIJÃO TIPO 1 DE PRIMEIRA QUALIDADE, 

NATURAL, NOVO, CONSTITUÍDO DE NO 

MÍNIMO 95 % DE GRÃOS INTEIROS E 

CORRESPONDENTES À VARIEDADE NO 

TAMANHO E COR. MADUROS, LIMPOS E 

SECOS. SERÁ PERMITIDO O LIMITE DE 2% 

DE IMPUREZAS E MATERIAIS ESTRANHOS, 

OBEDECENDO À PORTARIA 161 DE 

24/07/87 – M.A. DE PROCEDÊNCIA 

NACIONAL E SER DE SAFRA CORRENTE. 

ISENTO DE MOFO, DE ODORES 

ESTRANHOS E DE SUBSTÂNCIAS NOCIVAS. 

O PRODUTO DEVERÁ SER EMBALADO EM 

SACO DE POLIPROPILENO, 

TRANSPARENTE, A EMBALAGEM DEVERÁ 

ESTAR COM AS INFORMAÇÕES LEGÍVEIS, 

INTACTAS, ISENTO DE FUROS. 

UN. 224 

4 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

FUBÁ (PCT DE 500 G CADA) FUBÁ TIPO 

MIMOSO 100% MILHO ENRIQUECIDO 

COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, OBTIDO A 

PARTIR DA MOAGEM, EXCLUSIVAMENTE 

DO GRÃO DE MILHO; COM ASPECTO DE 

PÓ FINO E HOMOGÊNEO, COM COR E 

ODOR PRÓPRIOS; NÃO DEVERÁM SER 

ÚMIDO, FERMENTADOOU RANÇOSO, SER 

LIVRE DE SUJIDADES, MATERIAIS 

TERROSOS, PARASITAS E LARVAS. A 

EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR COM AS 

INFORMAÇÕES LEGÍVEIS, INTACTAS, 

ISENTO DE FUROS. 

UN. 338 



 

                                                                    

 

4.1 COTA 

RESERVADA 

FUBÁ (PCT DE 500 G CADA) FUBÁ TIPO 

MIMOSO 100% MILHO ENRIQUECIDO 

COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, OBTIDO A 

PARTIR DA MOAGEM, EXCLUSIVAMENTE 

DO GRÃO DE MILHO; COM ASPECTO DE 

PÓ FINO E HOMOGÊNEO, COM COR E 

ODOR PRÓPRIOS; NÃO DEVERÁM SER 

ÚMIDO, FERMENTADOOU RANÇOSO, SER 

LIVRE DE SUJIDADES, MATERIAIS 

TERROSOS, PARASITAS E LARVAS. A 

EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR COM AS 

INFORMAÇÕES LEGÍVEIS, INTACTAS, 

ISENTO DE FUROS. 

UN. 112 

5 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

FARINHA DE MANDIOCA (PCT DE 1 KG 

CADA) PRODUTO OBTIDO DA MANDIOCA, 

SADIA, DEVIDAMENTE LIMPA, ISENTA DE 

MATÉRIAS TERROSAS E PARASITAS, NÃO 

PODENDO ESTAR ÚMIDA, FERMENTADA 

OU RANÇOSA. A EMBALAGEM DEVERÁ 

ESTAR COM AS INFORMAÇÕES LEGÍVEIS, 

INTACTAS, ISENTO DE FUROS. 

UN. 338 

5.1 COTA 

RESERVADA 

FARINHA DE MANDIOCA (PCT DE 1 KG 

CADA) PRODUTO OBTIDO DA MANDIOCA, 

SADIA, DEVIDAMENTE LIMPA, ISENTA DE 

MATÉRIAS TERROSAS E PARASITAS, NÃO 

PODENDO ESTAR ÚMIDA, FERMENTADA 

OU RANÇOSA. A EMBALAGEM DEVERÁ 

ESTAR COM AS INFORMAÇÕES LEGÍVEIS, 

INTACTAS, ISENTO DE FUROS. 

UN. 112 

6 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

MACARRAO TIPO PARAFUSO (PCT DE 500 

G CADA). INGREDIENTES: SÊMOLA DE 

TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO 

FÓLICO (VITAMINA B9) E CORANTES 

NATURAIS (CÚRCUMA E URUCUM) 

CONTÉM GLÚTEN. O PRODUTO DEVE SER 

FABRICADO COM MATÉRIA PRIMA DE 

QUALIDADE, ISENTA DE MATÉRIA 

TERROSA, PARASITOS E EM PERFEITO 

ESTADO DE CONSERVAÇÃO. 

UN. 338 



 

                                                                    

 

6.1 COTA 

RESERVADA 

MACARRAO TIPO PARAFUSO (PCT DE 500 

G CADA). INGREDIENTES: SÊMOLA DE 

TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO 

FÓLICO (VITAMINA B9) E CORANTES 

NATURAIS (CÚRCUMA E URUCUM) 

CONTÉM GLÚTEN. O PRODUTO DEVE SER 

FABRICADO COM MATÉRIA PRIMA DE 

QUALIDADE, ISENTA DE MATÉRIA 

TERROSA, PARASITOS E EM PERFEITO 

ESTADO DE CONSERVAÇÃO. 

UN. 112 

7 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

BOLACHA ÁGUA E SAL (PCTE 360 G) COM 

EMBALAGEM DUPLA PROTEÇÃO OU 

PROTETORES INTERNOS, DEVERÁ ESTAR 

COM AS INFORMAÇÕES LEGÍVEIS, 

INTACTAS, E ISENTO DE FUROS. 

UN. 338 

7.1 COTA 

RESERVADA 

BOLACHA ÁGUA E SAL (PCTE 360 G) COM 

EMBALAGEM DUPLA PROTEÇÃO OU 

PROTETORES INTERNOS, DEVERÁ ESTAR 

COM AS INFORMAÇÕES LEGÍVEIS, 

INTACTAS, E ISENTO DE FUROS. 

UN. 112 

8 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

BOLACHA ROSQUINHA DOCE (PCTE 400 

G), COM EMBALAGEM DUPLA PROTEÇÃO 

OU PROTETORES INTERNOS E DEVERÁ 

ESTAR COM AS INFORMAÇÕES LEGÍVEIS, 

INTACTAS, E ISENTO DE FUROS. 

UN. 338 

8.1 COTA 

RESERVADA 

BOLACHA ROSQUINHA DOCE (PCTE 400 

G), COM EMBALAGEM DUPLA PROTEÇÃO 

OU PROTETORES INTERNOS E DEVERÁ 

ESTAR COM AS INFORMAÇÕES LEGÍVEIS, 

INTACTAS, E ISENTO DE FUROS 

UN. 112 

9 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

MOLHO DE TOMATE (340 G) REFOGADO, 

CONTENDO TOMATE, AMIDO, CEBOLA, 

SAL, SALSA, ÓLEO, SEM PIMENTA. A 

EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR COM AS 

INFORMAÇÕES LEGÍVEIS, INTACTAS, 

ISENTO DE FUROS. 

UN. 338 

9.1 COTA 

RESERVADA 

MOLHO DE TOMATE (340 G) REFOGADO, 

CONTENDO TOMATE, AMIDO, CEBOLA, 

SAL, SALSA, ÓLEO, SEM PIMENTA. A 

EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR COM AS 

INFORMAÇÕES LEGÍVEIS, INTACTAS, 

ISENTO DE FUROS. 

UN. 112 



 

                                                                    

 

10 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

ÓLEO VEGETAL ALIMENTÍCIO, 

EMBALAGEM DE 900 ML, ORIGINÁRIO DE 

SOJA, PRODUTO REFINADO E DE ACORDO 

COM OS PADRÕES LEGAIS. 

UN. 676 

10.1 COTA 

RESERVADA 

ÓLEO VEGETAL ALIMENTÍCIO, 

EMBALAGEM DE 900 ML, ORIGINÁRIO DE 

SOJA, PRODUTO REFINADO E DE ACORDO 

COM OS PADRÕES LEGAIS. 

UN. 224 

11 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

CAFÉ EM PÓ MOIDO E TORRADO (PCT 500 

G). CAFÉ TIPO TRADICIONAL EXTAFORTE, 

PRODUTO DEVIDAMENTE SELECIONADO, 

BENEFICIADO, TORRADO E MOIDO. 

EMBALAGEM DE 500GR, COM DATA DE 

FABRICAÇÃO MAXIMA DE 03 MESES NA 

DATA DA ENTREGA. A EMBALAGEM 

DEVERÁ ESTAR COM AS INFORMAÇÕES 

LEGIVEIS, INTACTAS, ISENTO DE FUROS.  

UN. 338 

11.1 COTA 

RESERVADA 

CAFÉ EM PÓ MOIDO E TORRADO (PCT 500 

G). CAFÉ TIPO TRADICIONAL EXTAFORTE, 

PRODUTO DEVIDAMENTE SELECIONADO, 

BENEFICIADO, TORRADO E MOIDO. 

EMBALAGEM DE 500GR, COM DATA DE 

FABRICAÇÃO MAXIMA DE 03 MESES NA 

DATA DA ENTREGA. A EMBALAGEM 

DEVERÁ ESTAR COM AS INFORMAÇÕES 

LEGIVEIS, INTACTAS, ISENTO DE FUROS. 

UN. 112 

12 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

SAL REFINADO E IODADO, REFINADO DE 

MESA (PCT DE 1 KG CADA). FORMULADO 

A PARTIR DE MATÉRIAS PRIMAS 

SELECIONADAS, SENDO DE PRIMEIRA 

QUALIDADE, OU SEJA, NÃO DEVERÁ 

CONTER SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS À SUA 

CONSTITUIÇÃO NORMAL, OU SEJA, 

ISENTO DE MATÉRIAS TERROSAS E 

PARASITAS, NÃO PODENDO ESTAR 

ÚMIDA, FERMENTADA OU RANÇOSA, 

DEVENDO OBEDECER À LEGISLAÇÃO 

VIGENTE. A EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR 

COM AS INFORMAÇÕES LEGIVEIS, 

INTACTAS, ISENTO DE FUROS. 

UN. 338 



 

                                                                    

 

12.1 COTA 

RESERVADA 

SAL REFINADO E IODADO, REFINADO DE 

MESA (PCT DE 1 KG CADA). FORMULADO 

A PARTIR DE MATÉRIAS PRIMAS 

SELECIONADAS, SENDO DE PRIMEIRA 

QUALIDADE, OU SEJA, NÃO DEVERÁ 

CONTER SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS À SUA 

CONSTITUIÇÃO NORMAL, OU SEJA, 

ISENTO DE MATÉRIAS TERROSAS E 

PARASITAS, NÃO PODENDO ESTAR 

ÚMIDA, FERMENTADA OU RANÇOSA, 

DEVENDO OBEDECER À LEGISLAÇÃO 

VIGENTE. A EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR 

COM AS INFORMAÇÕES LEGIVEIS, 

INTACTAS, ISENTO DE FUROS. 

UN. 112 

13 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

SARDINHA EM CONSERVA DE LATA (250 

G), EVISCERADO E DESCAMADA 

MECANICAMENTE, LIVRE DE 

NADADEIRAS, CAUDA E PÉ, PRÉ-COZIDA, 

ADICIONADA AO NATURAL. ELABORADO 

COM MATÉRIA PRIMA EM PERFEITO 

ESTADO DE CONSERVAÇÃO E HIGIENE, 

SUBMETIDO A PROCESSO TECNOLÓGICO 

ADEQUADO INSPECIONADO PELO 

SERVIÇO DE INSPEÇÃO DE PRODUTO 

ANIMAL – SIPA. 

UN. 676 

13.1 COTA 

RESERVADA 

SARDINHA EM CONSERVA DE LATA (250 

G), EVISCERADO E DESCAMADA 

MECANICAMENTE, LIVRE DE 

NADADEIRAS, CAUDA E PÉ, PRÉ-COZIDA, 

ADICIONADA AO NATURAL. ELABORADO 

COM MATÉRIA PRIMA EM PERFEITO 

ESTADO DE CONSERVAÇÃO E HIGIENE, 

SUBMETIDO A PROCESSO TECNOLÓGICO 

ADEQUADO INSPECIONADO PELO 

SERVIÇO DE INSPEÇÃO DE PRODUTO 

ANIMAL – SIPA. 

UN. 224 



 

                                                                    

 

14 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

SABAO EM PO 1 KG, MULTIAÇÃO, 

BIODEGRADÁVEL, CONTENDO 

TENSOATIVOS, COADJUVANTES, 

SINERGISTAS, TAMPONANTES, 

BRANQUEADORES ÓPTICOS, CORANTES, 

ENZIMAS, ADENUADORES DE ESPUMA, 

SEQÜESTRANTE, ALVEJANTE, PERFUME E 

ÁGUA. 

UN. 338 

14.1 COTA 

RESERVADA 

SABAO EM PO 1 KG, MULTIAÇÃO, 

BIODEGRADÁVEL, CONTENDO 

TENSOATIVOS, COADJUVANTES, 

SINERGISTAS, TAMPONANTES, 

BRANQUEADORES ÓPTICOS, CORANTES, 

ENZIMAS, ADENUADORES DE ESPUMA, 

SEQÜESTRANTE, ALVEJANTE, PERFUME E 

ÁGUA. 

UN 112 

15 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

SABAO EM BARRA DE GLICERINA 200G 

(PCTE C/5 UNID) 

UN. 338 

15.1 COTA 

RESERVADA 

SABAO EM BARRA DE GLICERINA 200G 

(PCTE C/5 UNID) 

UN. 112 

16 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

SABONETE CREMOSO PERFUMADO, COM 

CREME HIDRATANTE, CONTENDO 

ÓLEO/ÁCIDO GRAXO. EMBALAGEM EM 

CAIXA DE PAPELÃO DE 90g. 

UN. 1014 

16.1 COTA 

RESERVADA 

SABONETE CREMOSO PERFUMADO, COM 

CREME HIDRATANTE, CONTENDO 

ÓLEO/ÁCIDO GRAXO. EMBALAGEM EM 

CAIXA DE PAPELÃO DE 90g. 

UN. 336 

17 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

CREME DENTAL, COM FLÚOR – 

EMBALAGEM COM 90G. 

UN. 338 

17.1 COTA 

RESERVADA 

CREME DENTAL, COM FLÚOR – 

EMBALAGEM COM 90G. 

UN. 112 

18 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

PAPEL HIGIÊNICO BRANCO, FOLHA DUPLA, 

MACIO, PICOTADO, PACOTE COM 04 

UNIDADES DE 30 METROS. 

UN. 338 

18.1 COTA 

RESERVADA 

PAPEL HIGIÊNICO BRANCO, FOLHA DUPLA, 

MACIO, PICOTADO, PACOTE COM 04 

UNIDADES DE 30 METROS. 

UN. 112 

 

 

1.2 Natureza do Objeto 



 

                                                                    

 

1.2.1 O objeto do presente estudo são caracterizados como comuns, para os fins do 

disposto no inciso XIII do art.6º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

2. Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação (Art. 6º, 

Inciso XXIII, Alínea ‘B’, Da Lei Nº 14.133/2021) 

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste 

Termo de Referência. 

 

3. Descrição da Solução como um Todo 

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. Requisitos da Contratação (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21) 

4.1. Normativos disciplinadores: 

a) Lei Federal n.º 14.133/2023; 

b) Decreto Municipal n.º 1.905/2024 – Pregão; 

c) Lei Complementar n.º 123/2023; 

d) Lei Federal n.º 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor; 

e)  Resolução TCE/MS n.º 88/2018 – Manual de Peças obrigatórias; 

f) Demais legislações correlatas. 

 

4.2. Duração do contrato: (art. 105 da NLLC) 

4.2.1 A referida contratação terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua 

assinatura. 

 

4.3 Da sustentabilidade 

4.3.1 Os itens a serem adquiridos como se trata de Kits de Cestas Básicas, envolve 

considerar a redução de desperdícios e dar o devido descartes as embalagens, que são 

passíveis de reciclagem. 

4.4 Consórcio 



 

                                                                    

 

4.4.1 NÃO será permitida a participação de empresas em regime de consórcio em razão 

da inviabilidade técnica do parcelamento do objeto, o que poderia trazer prejuízos ao 

todo do objeto a ser executado. 

 

4.5 Subcontratação 

4.5.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, em razão da 

inviabilidade técnica do parcelamento do objeto, o que poderia trazer prejuízos ao todo 

do objeto a ser executado. 

 

5. Modelo de execução do objeto 

5.1. Prazo e forma de entrega:  

5.1.1 Os itens do referido objeto deverão ser entregues em até 30 dias após ordem de 

fornecimento pela Secretaria Municipal de Assistência Social, em data e locais a serem 

estipulados junto a contratada após a assinatura do contrato. 

5.1.2 Os itens deverão ser entregues, de forma com que cada kit seja composto como 

segue o item 1.1, deste termo de referência. 

5.2. Local e condições de entrega: 

5.2.1 Os itens deverão ser entregues de acordo com a solicitação da Secretaria Municipal 

de Assistência Social. Não haverá pagamento adicionais para execução ou entrega dos 

objetos, sendo o valor total para execução o previsto na planilha da proposta de preços 

ofertada. 

5.2.1.1 Os objetos deverão ser solicitados e entregues através de contato direto entre a 

empresa contratada e os representantes da Administração Municipal. 

5.2.2 A entrega deverá ocorrer sem nenhum custo adicional à contratante, conforme a 

NECESSIDADE DA DEMANDA, isto significa que os itens poderão ser solicitados para a 

entrega de acordo com a necessidade de utilização.  

5.3 Prazo e Condições de Garantia 

5.3.1 Conforme segue o Código de Defesa do Consumidor. 

 

6.  Modelo de Gestão do Contrato 



 

                                                                    

 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, §5º). 

6.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

6.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

6.4 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados 

(Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

6.5 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 

14.133/2021, art. 120). 

6.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 

caput). 

6.6.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 

não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

6.7 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso 

de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.8 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 



 

                                                                    

 

7. Critérios de Pagamento 

7.1. Condições e prazos de pagamento: (art. 141 e seguintes da NLLC) 

7.1 O pagamento, decorrente da entrega dos objetos será efetuado mediante crédito 

em conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias do mês subsequente à ENTREGA DO 

OBJETO, após a apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente atestada pelo setor 

competente. 

7.1.1 O documento de cobrança da CONTRATADA será a fiscal/fatura, na qual 

obrigatoriamente deverá constar as informações referentes ao número da conta 

corrente, agência e banco para depósito. 

7.2 Caso se constate erro ou irregularidade na nota fiscal/fatura, a Contratante, a seu 

critério, poderá devolvê-la para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte 

que considerar indevida, nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

7.3 Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não 

apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 

7.4 A Contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, qualquer 

compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não 

instituições financeiras. 

7.5 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da 

inobservância, pela Contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva 

responsabilidade. 

7.6 A Contratante efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos 

os pagamentos devidos à Contratada, na forma da legislação aplicável. 

7.7 A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.8 Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da Contratada, 

a mesma será notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já 

executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no 

mesmo prazo, apresentar defesa, em processo administrativo instaurado para esse fim 

específico. 

7.9 O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem 

anterior poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da Contratante. 



 

                                                                    

 

7.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal e trabalhista quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência 

de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.11 Persistindo a irregularidade, a Contratante, em decisão fundamentada, deverá 

aplicar a penalidade cabível nos autos do processo administrativo correspondente. 

7.12 Não será efetuado qualquer pagamento à empresa CONTRATADA enquanto houver 

pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual. 

7.13 Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em 

favor da CONTRATADA. 

7.14 Todas as despesas decorrentes da entrega/execução do objeto, como impostos, 

taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, 

assim como despesas com transportes/fretes e deslocamentos correrão inteira e 

exclusivamente por conta da contratada. 

 

8. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor 

8.1 A contratação deverá ser realizada através de pregão eletrônico, com disputa pelo 

menor preço proposto para objeto Global, com fundamento no art. 75, II da Lei Federal 

n.º 14.133/2021, com aplicação de tratamento diferenciado para micro e pequenas 

empresas nos termos da Lei Complementar n.º 123/2006.  

8.2 As Propostas deverão ser enviadas e julgadas de acordo com o disposto no Decreto 

Municipal n.º 1.905/2024. 

 

9. Habilitação 

9.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

9.2 Para fins de Habilitação Jurídica, deverá o licitante comprovar os seguintes 

requisitos: 

I. Cópia da cédula de identidade do proprietário da empresa concorrente;  

II. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  



 

                                                                    

 

III. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

IV. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

V. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n. º 77, de 18 de 

março de 2020. 

VI. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

VII. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

9.2.1 No caso de ME e EPP que queira usufruir dos benefícios da Lei Complementar 

federal n. 123/2006 e da Lei Complementar estadual n. 303/2022: certidão simplificada 

original da Junta Comercial da sede da licitante ou documento equivalente, além de 

declaração escrita, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de 

qualificação da condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte estando 

apta a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar nº 

123/2006; 

9.2.1.1 Havendo dúvidas sobre o enquadramento de licitante na condição de 

microempresa ou de empresa de pequeno porte, considerando os parâmetros 

estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar n. 123/2006, a Administração poderá 

solicitar da licitante a apresentação dos documentos contábeis aptos a demonstrar a 

correção e a veracidade de declaração de seu enquadramento. 

9.3 Para fins de Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista, deverá o licitante comprovar os 

seguintes requisitos: 



 

                                                                    

 

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

II. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

III. Prova de regularidade fiscal, nos seguintes termos: 

a) certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que comprove a regularidade 

fiscal do licitante referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados; 

b) certidão emitida pela Fazenda Estadual da sede ou domicílio do licitante que 

comprove a regularidade de débitos tributários referente ao imposto sobre operações 

relativas à circulação de mercadorias e sobre prestação de serviços de transporte 

interestadual, intermunicipal e de comunicação – ICMS; 

IV. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; 

V. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

9.3.1 As microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) ou equiparadas 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

9.3.1.1 Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a ME/EPP/Equiparada será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 

da Administração Pública, quando requerido pela licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

9.3.1.2 A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto implicará na decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal 

n.º 14.133, de 2021, sendo facultado ao órgão ou entidade responsável pelo processo 

licitatório convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar 

a licitação. 

9.3.2 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 



 

                                                                    

 

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

9.4 O fornecedor deverá encaminhar, para fins de Qualificação Econômico-Financeira, 

os seguintes documentos: (Art. 69 da NLLC) 

9.4.1 Para pessoa jurídica, certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante. 

9.4.1.1 No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob 

pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 

habilitação. 

9.5. Micro e pequenas empresas (art. 4 NLLCA c/c art. 42 a 49 da LC 123/2006) 

9.5.1 A Lei Complementar n. 123/2006 confere tratamento diferenciado e simplificado 
à participação de ME e EPP e deve ser obrigatoriamente aplicada nas contratações da 
Administração Pública.       

9.5.2 Após a realização de pesquisa de preços, a ser providenciada pela unidade 
competente, será conferido tratamento diferenciado, reservando: 

I - a exclusividade na participação do certame às microempresas e empresas de pequeno 
porte, caso o valor de referência do lote/item fique em até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), na forma como dispõe o inciso I do artigo 48, da Lei Complementar n.º 123, de 
2006; 

II - cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do lote/item à exclusividade de participação 
de ME/EPP, caso o valor de referência do lote/item fique em até R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais), na forma como dispõe o inciso II do artigo 48, da Lei Complementar n.º 123, 
de 2006. 

 

10. Estimativas do Valor da Contratação e Dotação 

10.1 O Valor estimado do objeto do presente termo é de R$ 124.151,22 (Cento e vinte 

e quatro mil, cento e cinquenta e um reais e vinte e dois centavos) 

10.2 O detalhamento da pesquisa de preços, as memórias de cálculo e dos documentos 

que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços 

referenciais, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

10.3 Para a aquisição pretendida, os gastos serão suportados pela seguinte dotação 

orçamentária: 



 

                                                                    

 

DOTAÇÃO: 08.244.0016.2090/339032 

 

11. Das obrigações das partes 

11.1 São obrigações do Contratante: 

11.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o instrumento convocatório e seus anexos. 

11.1.2 Receber os serviços objeto da contratação no prazo e condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

11.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas na execução dos serviços, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

11.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

11.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a prestação dos 

serviços, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência; 

11.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no instrumento convocatório;  

11.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

11.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 

do ajuste. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 

do requerimento, para decidir todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução dos contratos regidos pela Lei nº 14.133, de 2021, admitida a prorrogação 

motivada, por igual período. 

11.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

11.1.11 Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (4º, do art. 

137, da Lei nº 14.133, de 2021). 



 

                                                                    

 

11.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados; 

11.2 São obrigações da Contratada: 

11.2.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do instrumento 

convocatório e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

11.2.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.2.3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.2.4 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

11.2.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

11.2.6 Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter 

comunicação com representante da Administração para a gestão do contrato; 

11.2.7 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

11.2.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 

objeto do contrato; 

11.2.9 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 

n.º 14.133, de 2021), se for o caso. A comprovação deverá se dar no prazo fixado pelo 



 

                                                                    

 

fiscal do contrato, hipótese em que deverá indicar os empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021).; 

11.2.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros; 

11.2.11 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

11.2.12 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.2.13 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

12. Classificação quanto ao acesso 

12.1 Nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, (Lei de acesso à 

informação), o presente Estudo não se classifica como sigiloso. 

Anaurilândia – MS, 29 de janeiro de 2024. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.001/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 010/2024 

FUNDO MUNICIPAL DE INVESTIMENTO SOCIAL 

ANEXO I.I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. Introdução 

1.1 Este documento apresenta o Estudo Técnico Preliminar, onde será avaliada a viabilidade de 

Aquisição de 450 cestas básicas, para atender demanda da Secretaria Municipal de Assistência 

social, visando suprir as necessidades das pessoas que se encontram em situação de 

vulnerabilidade social, em atendimento ao disposto na Política Nacional de Assistência Social, 

concessão de benefício eventual. 

1.1.1 A relação de itens: 

COMPOSIÇÃO DE CADA KIT CESTA BÁSICA 

QUANTIDADE  PRODUTO 

2 Arroz agulhinha especial tipo I de 5 kg 

1 Açúcar cristal de 5 kg  

2 Feijão carioca de 1 kg 

1 Fubá de 500 g 

1 Farinha de mandioca de 1 kg 

1 Macarrão tipo parafuso de 500 g 

1 Bolacha água e sal de 400 g 

1 Bolacha rosquinha doce de 360 g 

1 Massa de tomate 500 g 

2 Óleo vegetal de 900 ml 

1 Café moído de 500 g. 

1 Sal refinado de 1 kg 

2 Sardinha em conserva de 125 g 



 

                                                                    

 

1 Sabão em pó 1 kg 

1 Sabão em barra de glicerina 200grs (pcte c/5 unid) 

3 Sabonete cremoso de 90g  

1 Creme dental de 90g 

1 Papel higiênico (pcte com 04 unid de 30 metros). 

 Obs.: Os kits deverão ser entregues montados, compostos pelos itens acima. 

ITEM  PRODUTO MED. QTD. TOTAL 

1 AMPLA 

CONCORRÊN

CIA 

ARROZ AGULHINHA ESPECIAL TIPO I (PCTE 5 KG), 

LONGO FINO, BENEFICIADO, POLIDO, PROCEDÊNCIA 

NACIONAL E SER DE SAFRA CORRENTE, LIMPO, GRÃOS 

INTEIROS MÍNIMO DE 90%, UMIDADE MÁXIMA DE 14 

%. SELECIONADO ELETRONICAMENTE GRÃO À GRÃO, 

NÃO SENDO NECESSÁRIO LAVAR E NEM ESCOLHER 

PARA SUA PREPARAÇÃO. PRODUTO NATURAL SEM 

ADIÇÃO DE ELEMENTOS QUÍMICOS (AGROTÓXICOS). 

ISENTO DE GLUTEN. A EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR 

COM AS INFORMAÇÕES LEGIVEIS, INTACTAS, ISENTO 

DE FUROS. 

UN. 676 

1.1 COTA 

RESERVADA 

ARROZ AGULHINHA ESPECIAL TIPO I (PCTE 5 KG), 

LONGO FINO, BENEFICIADO, POLIDO, PROCEDÊNCIA 

NACIONAL E SER DE SAFRA CORRENTE, LIMPO, GRÃOS 

INTEIROS MÍNIMO DE 90%, UMIDADE MÁXIMA DE 14 

%. SELECIONADO ELETRONICAMENTE GRÃO À GRÃO, 

NÃO SENDO NECESSÁRIO LAVAR E NEM ESCOLHER 

PARA SUA PREPARAÇÃO. PRODUTO NATURAL SEM 

ADIÇÃO DE ELEMENTOS QUÍMICOS (AGROTÓXICOS). 

ISENTO DE GLUTEN. A EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR 

COM AS INFORMAÇÕES LEGIVEIS, INTACTAS, ISENTO 

DE FUROS. 

UN. 224 

2 AMPLA 

CONCORRÊN

CIA 

AÇÚCAR CRISTAL (PCT DE 5 KG CADA) BRANCO 

CONTENDO SACAROSE, ORIGINÁRIO DO SUCO DA 

CANA, LIVRE DE FERMENTAÇÃO, ISENTO DE MATÉRIA 

TERROSA, DE PARASITAS E DETRITOS, ANIMAIS E 

VEGETAIS, ASPECTO POLIDO COM CRISTAIS BEM 

DEFINIDOS. A EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR COM AS 

INFORMAÇÕES LEGIVEIS, INTACTAS, ISENTO DE FUROS. 

UN. 112 



 

                                                                    

 

2.2 COTA 

RESERVADA 

AÇÚCAR CRISTAL (PCT DE 5 KG CADA) BRANCO 

CONTENDO SACAROSE, ORIGINÁRIO DO SUCO DA 

CANA, LIVRE DE FERMENTAÇÃO, ISENTO DE MATÉRIA 

TERROSA, DE PARASITAS E DETRITOS, ANIMAIS E 

VEGETAIS, ASPECTO POLIDO COM CRISTAIS BEM 

DEFINIDOS. A EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR COM AS 

INFORMAÇÕES LEGIVEIS, INTACTAS, ISENTO DE FUROS. 

UN. 338 

3 AMPLA 

CONCORRÊN

CIA 

FEIJÃO CARIOCA (PCT DE 1 KG CADA) FEIJÃO TIPO 1 DE 

PRIMEIRA QUALIDADE, NATURAL, NOVO, 

CONSTITUÍDO DE NO MÍNIMO 95 % DE GRÃOS 

INTEIROS E CORRESPONDENTES À VARIEDADE NO 

TAMANHO E COR. MADUROS, LIMPOS E SECOS. SERÁ 

PERMITIDO O LIMITE DE 2% DE IMPUREZAS E 

MATERIAIS ESTRANHOS, OBEDECENDO À PORTARIA 

161 DE 24/07/87 – M.A. DE PROCEDÊNCIA NACIONAL E 

SER DE SAFRA CORRENTE. ISENTO DE MOFO, DE 

ODORES ESTRANHOS E DE SUBSTÂNCIAS NOCIVAS. O 

PRODUTO DEVERÁ SER EMBALADO EM SACO DE 

POLIPROPILENO, TRANSPARENTE, A EMBALAGEM 

DEVERÁ ESTAR COM AS INFORMAÇÕES LEGÍVEIS, 

INTACTAS, ISENTO DE FUROS. 

UN. 676 

3 AMPLA 

CONCORRÊN

CIA 

FEIJÃO CARIOCA (PCT DE 1 KG CADA) FEIJÃO TIPO 1 DE 

PRIMEIRA QUALIDADE, NATURAL, NOVO, 

CONSTITUÍDO DE NO MÍNIMO 95 % DE GRÃOS 

INTEIROS E CORRESPONDENTES À VARIEDADE NO 

TAMANHO E COR. MADUROS, LIMPOS E SECOS. SERÁ 

PERMITIDO O LIMITE DE 2% DE IMPUREZAS E 

MATERIAIS ESTRANHOS, OBEDECENDO À PORTARIA 

161 DE 24/07/87 – M.A. DE PROCEDÊNCIA NACIONAL E 

SER DE SAFRA CORRENTE. ISENTO DE MOFO, DE 

ODORES ESTRANHOS E DE SUBSTÂNCIAS NOCIVAS. O 

PRODUTO DEVERÁ SER EMBALADO EM SACO DE 

POLIPROPILENO, TRANSPARENTE, A EMBALAGEM 

DEVERÁ ESTAR COM AS INFORMAÇÕES LEGÍVEIS, 

INTACTAS, ISENTO DE FUROS. 

UN. 676 



 

                                                                    

 

3.1 COTA 

RESERVADA 

FEIJÃO CARIOCA (PCT DE 1 KG CADA) FEIJÃO TIPO 1 DE 

PRIMEIRA QUALIDADE, NATURAL, NOVO, 

CONSTITUÍDO DE NO MÍNIMO 95 % DE GRÃOS 

INTEIROS E CORRESPONDENTES À VARIEDADE NO 

TAMANHO E COR. MADUROS, LIMPOS E SECOS. SERÁ 

PERMITIDO O LIMITE DE 2% DE IMPUREZAS E 

MATERIAIS ESTRANHOS, OBEDECENDO À PORTARIA 

161 DE 24/07/87 – M.A. DE PROCEDÊNCIA NACIONAL E 

SER DE SAFRA CORRENTE. ISENTO DE MOFO, DE 

ODORES ESTRANHOS E DE SUBSTÂNCIAS NOCIVAS. O 

PRODUTO DEVERÁ SER EMBALADO EM SACO DE 

POLIPROPILENO, TRANSPARENTE, A EMBALAGEM 

DEVERÁ ESTAR COM AS INFORMAÇÕES LEGÍVEIS, 

INTACTAS, ISENTO DE FUROS. 

UN. 224 

4 AMPLA 

CONCORRÊN

CIA 

FUBÁ (PCT DE 500 G CADA) FUBÁ TIPO MIMOSO 100% 

MILHO ENRIQUECIDO COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, 

OBTIDO A PARTIR DA MOAGEM, EXCLUSIVAMENTE DO 

GRÃO DE MILHO; COM ASPECTO DE PÓ FINO E 

HOMOGÊNEO, COM COR E ODOR PRÓPRIOS; NÃO 

DEVERÁM SER ÚMIDO, FERMENTADOOU RANÇOSO, 

SER LIVRE DE SUJIDADES, MATERIAIS TERROSOS, 

PARASITAS E LARVAS. A EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR 

COM AS INFORMAÇÕES LEGÍVEIS, INTACTAS, ISENTO 

DE FUROS. 

UN. 338 

4.1 COTA 

RESERVADA 

FUBÁ (PCT DE 500 G CADA) FUBÁ TIPO MIMOSO 100% 

MILHO ENRIQUECIDO COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, 

OBTIDO A PARTIR DA MOAGEM, EXCLUSIVAMENTE DO 

GRÃO DE MILHO; COM ASPECTO DE PÓ FINO E 

HOMOGÊNEO, COM COR E ODOR PRÓPRIOS; NÃO 

DEVERÁM SER ÚMIDO, FERMENTADOOU RANÇOSO, 

SER LIVRE DE SUJIDADES, MATERIAIS TERROSOS, 

PARASITAS E LARVAS. A EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR 

COM AS INFORMAÇÕES LEGÍVEIS, INTACTAS, ISENTO 

DE FUROS. 

UN. 112 

5 AMPLA 

CONCORRÊN

CIA 

FARINHA DE MANDIOCA (PCT DE 1 KG CADA) PRODUTO 

OBTIDO DA MANDIOCA, SADIA, DEVIDAMENTE LIMPA, 

ISENTA DE MATÉRIAS TERROSAS E PARASITAS, NÃO 

PODENDO ESTAR ÚMIDA, FERMENTADA OU RANÇOSA. 

A EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR COM AS INFORMAÇÕES 

LEGÍVEIS, INTACTAS, ISENTO DE FUROS. 

UN. 338 



 

                                                                    

 

5.1 COTA 

RESERVADA 

FARINHA DE MANDIOCA (PCT DE 1 KG CADA) PRODUTO 

OBTIDO DA MANDIOCA, SADIA, DEVIDAMENTE LIMPA, 

ISENTA DE MATÉRIAS TERROSAS E PARASITAS, NÃO 

PODENDO ESTAR ÚMIDA, FERMENTADA OU RANÇOSA. 

A EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR COM AS INFORMAÇÕES 

LEGÍVEIS, INTACTAS, ISENTO DE FUROS. 

UN. 112 

6 AMPLA 

CONCORRÊN

CIA 

MACARRAO TIPO PARAFUSO (PCT DE 500 G CADA). 

INGREDIENTES: SÊMOLA DE TRIGO ENRIQUECIDA COM 

FERRO E ÁCIDO FÓLICO (VITAMINA B9) E CORANTES 

NATURAIS (CÚRCUMA E URUCUM) CONTÉM GLÚTEN. 

O PRODUTO DEVE SER FABRICADO COM MATÉRIA 

PRIMA DE QUALIDADE, ISENTA DE MATÉRIA TERROSA, 

PARASITOS E EM PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO. 

UN. 338 

6.1 COTA 

RESERVADA 

MACARRAO TIPO PARAFUSO (PCT DE 500 G CADA). 

INGREDIENTES: SÊMOLA DE TRIGO ENRIQUECIDA COM 

FERRO E ÁCIDO FÓLICO (VITAMINA B9) E CORANTES 

NATURAIS (CÚRCUMA E URUCUM) CONTÉM GLÚTEN. 

O PRODUTO DEVE SER FABRICADO COM MATÉRIA 

PRIMA DE QUALIDADE, ISENTA DE MATÉRIA TERROSA, 

PARASITOS E EM PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO. 

UN. 112 

7 AMPLA 

CONCORRÊN

CIA 

BOLACHA ÁGUA E SAL (PCTE 360 G) COM EMBALAGEM 

DUPLA PROTEÇÃO OU PROTETORES INTERNOS, 

DEVERÁ ESTAR COM AS INFORMAÇÕES LEGÍVEIS, 

INTACTAS, E ISENTO DE FUROS. 

UN. 338 

7.1 COTA 

RESERVADA 

BOLACHA ÁGUA E SAL (PCTE 360 G) COM EMBALAGEM 

DUPLA PROTEÇÃO OU PROTETORES INTERNOS, 

DEVERÁ ESTAR COM AS INFORMAÇÕES LEGÍVEIS, 

INTACTAS, E ISENTO DE FUROS. 

UN. 112 

8 AMPLA 

CONCORRÊN

CIA 

BOLACHA ROSQUINHA DOCE (PCTE 400 G), COM 

EMBALAGEM DUPLA PROTEÇÃO OU PROTETORES 

INTERNOS E DEVERÁ ESTAR COM AS INFORMAÇÕES 

LEGÍVEIS, INTACTAS, E ISENTO DE FUROS. 

UN. 338 

8.1 COTA 

RESERVADA 

BOLACHA ROSQUINHA DOCE (PCTE 400 G), COM 

EMBALAGEM DUPLA PROTEÇÃO OU PROTETORES 

INTERNOS E DEVERÁ ESTAR COM AS INFORMAÇÕES 

LEGÍVEIS, INTACTAS, E ISENTO DE FUROS 

UN. 112 

9 AMPLA 

CONCORRÊN

CIA 

MOLHO DE TOMATE (340 G) REFOGADO, CONTENDO 

TOMATE, AMIDO, CEBOLA, SAL, SALSA, ÓLEO, SEM 

PIMENTA. A EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR COM AS 

INFORMAÇÕES LEGÍVEIS, INTACTAS, ISENTO DE FUROS. 

UN. 338 



 

                                                                    

 

9.1 COTA 

RESERVADA 

MOLHO DE TOMATE (340 G) REFOGADO, CONTENDO 

TOMATE, AMIDO, CEBOLA, SAL, SALSA, ÓLEO, SEM 

PIMENTA. A EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR COM AS 

INFORMAÇÕES LEGÍVEIS, INTACTAS, ISENTO DE FUROS. 

UN. 112 

10 AMPLA 

CONCORRÊN

CIA 

ÓLEO VEGETAL ALIMENTÍCIO, EMBALAGEM DE 900 ML, 

ORIGINÁRIO DE SOJA, PRODUTO REFINADO E DE 

ACORDO COM OS PADRÕES LEGAIS. 

UN. 676 

10.1 COTA 

RESERVADA 

ÓLEO VEGETAL ALIMENTÍCIO, EMBALAGEM DE 900 ML, 

ORIGINÁRIO DE SOJA, PRODUTO REFINADO E DE 

ACORDO COM OS PADRÕES LEGAIS. 

UN. 224 

11 AMPLA 

CONCORRÊN

CIA 

CAFÉ EM PÓ MOIDO E TORRADO (PCT 500 G). CAFÉ 

TIPO TRADICIONAL EXTAFORTE, PRODUTO 

DEVIDAMENTE SELECIONADO, BENEFICIADO, 

TORRADO E MOIDO. EMBALAGEM DE 500GR, COM 

DATA DE FABRICAÇÃO MAXIMA DE 03 MESES NA DATA 

DA ENTREGA. A EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR COM AS 

INFORMAÇÕES LEGIVEIS, INTACTAS, ISENTO DE FUROS.  

UN. 338 

11.1 COTA 

RESERVADA 

CAFÉ EM PÓ MOIDO E TORRADO (PCT 500 G). CAFÉ 

TIPO TRADICIONAL EXTAFORTE, PRODUTO 

DEVIDAMENTE SELECIONADO, BENEFICIADO, 

TORRADO E MOIDO. EMBALAGEM DE 500GR, COM 

DATA DE FABRICAÇÃO MAXIMA DE 03 MESES NA DATA 

DA ENTREGA. A EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR COM AS 

INFORMAÇÕES LEGIVEIS, INTACTAS, ISENTO DE FUROS. 

UN. 112 

12 AMPLA 

CONCORRÊN

CIA 

SAL REFINADO E IODADO, REFINADO DE MESA (PCT DE 

1 KG CADA). FORMULADO A PARTIR DE MATÉRIAS 

PRIMAS SELECIONADAS, SENDO DE PRIMEIRA 

QUALIDADE, OU SEJA, NÃO DEVERÁ CONTER 

SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS À SUA CONSTITUIÇÃO 

NORMAL, OU SEJA, ISENTO DE MATÉRIAS TERROSAS E 

PARASITAS, NÃO PODENDO ESTAR ÚMIDA, 

FERMENTADA OU RANÇOSA, DEVENDO OBEDECER À 

LEGISLAÇÃO VIGENTE. A EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR 

COM AS INFORMAÇÕES LEGIVEIS, INTACTAS, ISENTO 

DE FUROS. 

UN. 338 



 

                                                                    

 

12.1 COTA 

RESERVADA 

SAL REFINADO E IODADO, REFINADO DE MESA (PCT DE 

1 KG CADA). FORMULADO A PARTIR DE MATÉRIAS 

PRIMAS SELECIONADAS, SENDO DE PRIMEIRA 

QUALIDADE, OU SEJA, NÃO DEVERÁ CONTER 

SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS À SUA CONSTITUIÇÃO 

NORMAL, OU SEJA, ISENTO DE MATÉRIAS TERROSAS E 

PARASITAS, NÃO PODENDO ESTAR ÚMIDA, 

FERMENTADA OU RANÇOSA, DEVENDO OBEDECER À 

LEGISLAÇÃO VIGENTE. A EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR 

COM AS INFORMAÇÕES LEGIVEIS, INTACTAS, ISENTO 

DE FUROS. 

UN. 112 

13 AMPLA 

CONCORRÊN

CIA 

SARDINHA EM CONSERVA DE LATA (250 G), 

EVISCERADO E DESCAMADA MECANICAMENTE, LIVRE 

DE NADADEIRAS, CAUDA E PÉ, PRÉ-COZIDA, 

ADICIONADA AO NATURAL. ELABORADO COM 

MATÉRIA PRIMA EM PERFEITO ESTADO DE 

CONSERVAÇÃO E HIGIENE, SUBMETIDO A PROCESSO 

TECNOLÓGICO ADEQUADO INSPECIONADO PELO 

SERVIÇO DE INSPEÇÃO DE PRODUTO ANIMAL – SIPA. 

UN. 676 

13.1 COTA 

RESERVADA 

SARDINHA EM CONSERVA DE LATA (250 G), 

EVISCERADO E DESCAMADA MECANICAMENTE, LIVRE 

DE NADADEIRAS, CAUDA E PÉ, PRÉ-COZIDA, 

ADICIONADA AO NATURAL. ELABORADO COM 

MATÉRIA PRIMA EM PERFEITO ESTADO DE 

CONSERVAÇÃO E HIGIENE, SUBMETIDO A PROCESSO 

TECNOLÓGICO ADEQUADO INSPECIONADO PELO 

SERVIÇO DE INSPEÇÃO DE PRODUTO ANIMAL – SIPA. 

UN. 224 

14 AMPLA 

CONCORRÊN

CIA 

SABAO EM PO 1 KG, MULTIAÇÃO, BIODEGRADÁVEL, 

CONTENDO TENSOATIVOS, COADJUVANTES, 

SINERGISTAS, TAMPONANTES, BRANQUEADORES 

ÓPTICOS, CORANTES, ENZIMAS, ADENUADORES DE 

ESPUMA, SEQÜESTRANTE, ALVEJANTE, PERFUME E 

ÁGUA. 

UN. 338 

14.1 COTA 

RESERVADA 

SABAO EM PO 1 KG, MULTIAÇÃO, BIODEGRADÁVEL, 

CONTENDO TENSOATIVOS, COADJUVANTES, 

SINERGISTAS, TAMPONANTES, BRANQUEADORES 

ÓPTICOS, CORANTES, ENZIMAS, ADENUADORES DE 

ESPUMA, SEQÜESTRANTE, ALVEJANTE, PERFUME E 

ÁGUA. 

UN 112 

15 AMPLA 

CONCORRÊN

CIA 

SABAO EM BARRA DE GLICERINA 200G (PCTE C/5 UNID) UN. 338 



 

                                                                    

 

15.1 COTA 

RESERVADA 

SABAO EM BARRA DE GLICERINA 200G (PCTE C/5 UNID) UN. 112 

16 AMPLA 

CONCORRÊN

CIA 

SABONETE CREMOSO PERFUMADO, COM CREME 

HIDRATANTE, CONTENDO ÓLEO/ÁCIDO GRAXO. 

EMBALAGEM EM CAIXA DE PAPELÃO DE 90g. 

UN. 1014 

16.1 COTA 

RESERVADA 

SABONETE CREMOSO PERFUMADO, COM CREME 

HIDRATANTE, CONTENDO ÓLEO/ÁCIDO GRAXO. 

EMBALAGEM EM CAIXA DE PAPELÃO DE 90g. 

UN. 336 

17 AMPLA 

CONCORRÊN

CIA 

CREME DENTAL, COM FLÚOR – EMBALAGEM COM 

90G. 

UN. 338 

17.1 COTA 

RESERVADA 

CREME DENTAL, COM FLÚOR – EMBALAGEM COM 

90G. 

UN. 112 

18 AMPLA 

CONCORRÊN

CIA 

PAPEL HIGIÊNICO BRANCO, FOLHA DUPLA, MACIO, 

PICOTADO, PACOTE COM 04 UNIDADES DE 30 

METROS. 

UN. 338 

18.1 COTA 

RESERVADA 

PAPEL HIGIÊNICO BRANCO, FOLHA DUPLA, MACIO, 

PICOTADO, PACOTE COM 04 UNIDADES DE 30 

METROS. 

UN. 112 

 

1.2 Natureza do Objeto 

1.2.1 O objeto do presente estudo são caracterizados como comuns, para os fins do disposto no 

inciso XIII do art.6º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

2. Necessidade da Contratação (Justificativa) 

2.1 Tendo em vista que o CRAS (Centro de Referência de Assistência Social) é uma unidade de 

proteção Social Básica, cujo objetivo é a prevenção, proteção e proatividade das famílias 

atendidas, e levando em consideração a Lei Municipal nº 727/2019 que dispõe do auxilio cesta 

de alimentos, justifica-se a necessidade da aquisição para suprir as necessidades das pessoas 

que se encontram em situação de vulnerabilidade social, em atendimento ao disposto na Política 

Nacional de Assistência Social, concessão de benefício eventual. 

 

3. Contratação Anterior  

3.1 Contrato Administrativo nº 102/2023, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001/2023 PREGAO 

PRESENCIAL Nº 001/2023. 

 

4. Previsão no Plano de Contratações Anual 



 

                                                                    

 

4.1 Não há previsão da presente demanda em Plano Anual de Contratações, uma vez que o 

Município de Anaurilândia - MS somente elaborará PCA para as aquisições e contratação a partir 

do ano de 2024. 

 

5. Requisitos da Contratação 

5.1 Normativos disciplinadores: 

a) Lei Federal n.º 14.133/2023; 

b) Decreto Municipal n.º 1.905/2024 – Pregão; 

c) Lei Complementar n.º 123/2023; 

d) Lei Federal n.º 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor; 

e)  Resolução TCE/MS n.º 88/2018 – Manual de Peças obrigatórias; 

f) Demais legislações correlatas. 

 

5.2 Prazo e forma de entrega:  

5.2.1 Os itens do referido objeto deverão ser entregues em até 30 dias após ordem de 

fornecimento pela Secretaria Municipal de Assistência Social, em data e locais a serem 

estipulados junto a contratada após a assinatura do contrato. 

5.3 Local e condições de entrega: 

5.3.1 Os itens deverão ser entregues de acordo com a solicitação da Secretaria Municipal de 

Assistência Social. Não haverá pagamento adicionais para execução ou entrega dos objetos, 

sendo o valor total para execução o previsto na planilha da proposta de preços ofertada. 

5.3.1.1 Os objetos deverão ser solicitados e entregues através de contato direto entre a empresa 

contratada e os representantes da Administração Municipal. 

5.3.2 A entrega deverá ocorrer sem nenhum custo adicional à contratante, conforme a 

NECESSIDADE DA DEMANDA, isto significa que os itens poderão ser solicitados para a entrega 

de acordo com a necessidade de utilização.  

 

5.4 Prazo e Condições de Garantia 

Será aplicada as disposições do Código de Defesa do Consumidor. 

 

5.5 Condições e prazos de pagamento: (art. 141 e seguintes da NLLC) 

5.5.1 O pagamento, decorrente da entrega dos objetos será efetuado mediante crédito em 

conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias do mês subsequente à ENTREGA DO OBJETO, 

após a apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente. 

5.5.1.1 O documento de cobrança da CONTRATADA será a fiscal/fatura, na qual 

obrigatoriamente deverá constar as informações referentes ao número da conta corrente, 

agência e banco para depósito. 



 

                                                                    

 

5.5.2 Caso se constate erro ou irregularidade na nota fiscal/fatura, a Contratante, a seu critério, 

poderá devolvê-la para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar 

indevida, nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação 

ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.5.3 Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não apresentada, 

para fins de atendimento das condições contratuais. 

5.5.4 A Contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, qualquer 

compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições 

financeiras. 

5.5.5 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, 

pela Contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

5.5.6 A Contratante efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os 

pagamentos devidos à Contratada, na forma da legislação aplicável. 

5.5.7 A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.5.8 Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da Contratada, a 

mesma será notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, 

num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar 

defesa, em processo administrativo instaurado para esse fim específico. 

5.5.9 O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior 

poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da Contratante. 

5.5.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista 

quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos. 

5.5.11 Persistindo a irregularidade, a Contratante, em decisão fundamentada, deverá aplicar a 

penalidade cabível nos autos do processo administrativo correspondente. 

5.5.12 Não será efetuado qualquer pagamento à empresa CONTRATADA enquanto houver 

pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual. 

5.5.13 Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor da 

CONTRATADA. 

5.5.14 Todas as despesas decorrentes da entrega/execução do objeto, como impostos, taxas e 

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 

despesas com transportes/fretes e deslocamentos correrão inteira e exclusivamente por conta 

da contratada. 



 

                                                                    

 

 

5.6 Duração do contrato: (art. 105 da NLLC) 

5.6.1 A referida contratação terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado, a critério da Administração, por iguais e sucessivos períodos nos 

termos do art. 107 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

5.7 Habilitação 

5.7.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

5.7.2 Para fins de Habilitação Jurídica, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

I. Cópia da cédula de identidade do proprietário da empresa concorrente;  

II. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

III. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

IV. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

V. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n. º 77, de 18 de março de 2020. 

VI. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

VII. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

5.7.2.1 No caso de ME e EPP que queira usufruir dos benefícios da Lei Complementar federal n. 

123/2006 e da Lei Complementar estadual n. 303/2022: certidão simplificada original da Junta 

Comercial da sede da licitante ou documento equivalente, além de declaração escrita, sob as 

penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa 

ou de empresa de pequeno porte estando apta a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a 

art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006; 



 

                                                                    

 

5.7.2.1.1 Havendo dúvidas sobre o enquadramento de licitante na condição de microempresa 

ou de empresa de pequeno porte, considerando os parâmetros estabelecidos no art. 3º da Lei 

Complementar n. 123/2006, a Administração poderá solicitar da licitante a apresentação dos 

documentos contábeis aptos a demonstrar a correção e a veracidade de declaração de seu 

enquadramento. 

5.7.3. Para fins de Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista, deverá o licitante comprovar os 

seguintes requisitos: 

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

II. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo à 

sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

III. Prova de regularidade fiscal, nos seguintes termos: 

a) certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que comprove a regularidade fiscal do licitante 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados; 

b) certidão emitida pela Fazenda Estadual da sede ou domicílio do licitante que comprove a 

regularidade de débitos tributários referente ao imposto sobre operações relativas à circulação 

de mercadorias e sobre prestação de serviços de transporte interestadual, intermunicipal e de 

comunicação – ICMS; 

IV. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 

por lei; 

V. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

5.7.3.1 As microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) ou equiparadas deverão 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

5.7.3.1.1 Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a ME/EPP/Equiparada será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

Administração Pública, quando requerido pela licitante, mediante apresentação de justificativa. 

5.7.3.1.2 A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto implicará na decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, 

de 2021, sendo facultado ao órgão ou entidade responsável pelo processo licitatório convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 



 

                                                                    

 

5.7.3.2 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

5.7.4 O fornecedor deverá encaminhar, para fins de Qualificação Econômico-Financeira, os 

seguintes documentos: (Art. 69 da NLLC) 

5.7.4.1 Para pessoa jurídica, certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante. 

5.7.4.1.1 No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 

na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 

devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

5.8. Micro e pequenas empresas (art. 4 NLLCA c/c art. 42 a 49 da LC 123/2006) 

5.8.1 A Lei Complementar n. 123/2006 confere tratamento diferenciado e simplificado à 
participação de ME e EPP e deve ser obrigatoriamente aplicada nas contratações da 
Administração Pública.       

5.8.2 Após a realização de pesquisa de preços, a ser providenciada pela unidade competente, 
será conferido tratamento diferenciado, reservando: 

I - A exclusividade na participação do certame às microempresas e empresas de pequeno porte, 
caso o valor de referência do lote/item fique em até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), na forma 
como dispõe o inciso I do artigo 48, da Lei Complementar n.º 123, de 2006; 

II - Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do lote/item à exclusividade de participação de 
ME/EPP, caso o valor de referência do lote/item fique em até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
na forma como dispõe o inciso II do artigo 48, da Lei Complementar n.º 123, de 2006. 

 

5.9 Da Sustentabilidade 

5.9.1 Os itens a serem adquiridos se trata de Kits de Cestas Básicas, envolve considerar a redução 

de desperdícios e dar o devido descartes as embalagens, que são passíveis de reciclagem. 

 

5.10 Consórcio 

5.10.1 NÃO será permitida a participação de empresas em regime de consórcio em razão da 

inviabilidade técnica do parcelamento do objeto, o que poderia trazer prejuízos ao todo do 

objeto a ser executado. 

 

5.11 Subcontratação 

5.11.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, em razão da inviabilidade 

técnica do parcelamento do objeto, o que poderia trazer prejuízos ao todo do objeto a ser 

executado. 



 

                                                                    

 

 

6. Estimativa das Quantidades 

6.1 O quantitativo estipulado para a presente aquisição foi estabelecido visando atender a 

demanda de famílias que se encontram em situação de vulnerabilidade social ao longo dos 

próximos 12 (doze) meses, considerando o número de famílias cadastradas junto à SMAS. E 

levando em consideração que a demanda de fragilidades sociais, principalmente no que 

corresponde a insegurança alimentar, tenha aumentado consideravelmente no ano de 2023, 

portanto, justifica-se esta aquisição para que se possa atender, sem demasia, essas famílias 

cadastradas e eventuais indivíduos que venham necessitar.  

 

7. Levantamento de Mercado 

7.1 Dentro do presente estudo, foi analisado a contratação anterior com objeto similar, e 

contratações semelhantes feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a outros 

editais, com a finalidade de identificar a existência de novas metodologias que melhor 

atendessem as necessidades do Município de Anaurilândia - MS. 

7.2 Ainda assim, entendemos que há apenas uma única solução viável, já que esta aquisição 

possui finalidade especificada, se resumindo a aquisição. 

 

8. Estimativa do Preço da Contratação 

8.1 Pesquisa de Preços 

8.1.1 Para fins de definição do valor estimado, inicialmente foi realizado pesquisa no portal de 

transparência de outros órgãos da Administração, contudo, não foi identificado nenhum 

contrato com objeto compatível com o pretendido por esta Administração em razão da 

padronização com o descritivo do objeto. 

8.1.2 Na sequência foi realizada pesquisa no Sistema Banco de Preços, contudo, também não 

foi identificado nenhum contrato com objeto compatível até a data atual com o pretendido por 

esta Administração em razão da padronização com o descritivo do objeto. 

8.1.3 Posteriormente, foi realizada pesquisa de Preço de Mercado com fornecedores dos bens, 

objeto do presente estudo. 

8.1.4 Vale mencionar que todos os documentos pertinentes as cotações estarão disponíveis em 

anexo (Mapa de Valores Médios em Cotação de Preços), neste Estudo Técnico Preliminar. 

 

8.2 Análise Crítica da Pesquisa 

8.2.1 Para definição do valor estimado da presente contratação, tendo em vista a similaridade 

dos preços propostos pelos fornecedores e a busca da proposta mais vantajosa para a 

Administração utilizaremos como referência o preço médio entre as propostas apresentadas 

pelos fornecedores ou o preço médio entre todos os valores identificados na pesquisa ou o 

menor valor encontrado na pesquisa. 



 

                                                                    

 

 

9. Descrição da Solução como um Todo 

9.1 Conforme explicitado no item 2 deste mesmo Estudo Técnico Preliminar, e depois de 

analisada a pesquisa de mercado pertinente, com a presente aquisição se faz necessário em 

virtude da necessidade de melhor atender famílias de baixa renda acompanhadas pelo CRAS, 

em situação de vulnerabilidade social pela Secretaria Municipal de Assistência Social no 

Município de Anaurilândia/MS. 

10. Justificativa para Parcelamento 

10.1 A contratação não comporta fracionamento em razão da natureza do objeto e demonstra 

ser viável economicamente e tecnicamente a contratação global do objeto, já que as entregas 

do objeto serão feitas de forma única, por kits. 

10.2 Ante a viabilidade técnica a aquisição deverá ser realizada com a disputa de MENOR PREÇO 

GLOBAL 

 

11. Demonstrativo dos Resultados Pretendidos 

11.1 A Administração Pública trará proteção e benefícios à sociedade em razão de que a 

aquisição destes produtos servirá para atender famílias de baixa renda que encontram se em 

situação de vulnerabilidade social. 

 

12. Providências Prévias ao Contrato 

12.1 Não há. 

 

13. Contratações Correlatas/Interdependentes 

13.1 Não há. 

 

14. Impactos Ambientais e Medidas de Tratamento 

14.1 Os itens referidos são de simples aquisição e de uso prolongado, o que não causa danos 

ambientais. Conforme descrição dos objetos, sua composição se trata de itens que podem ser 

facilmente reciclados e/ou reutilizados quando sua vida útil terminar. 

 

15. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor 

15.1 A contratação deverá ser realizada através de pregão eletrônico, com disputa pelo menor 

preço proposto para objeto global, com fundamento no art. 75, II da Lei Federal n.º 



 

                                                                    

 

14.133/2021, com aplicação de tratamento diferenciado para micro e pequenas empresas nos 

termos da Lei Complementar n.º 123/2006.  

 

16. Classificação Quanto ao Acesso 

16.1 Nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, (Lei de acesso à informação), o 

presente Estudo não se classifica como sigiloso. 

17. Viabilidade da Contratação e Posicionamento Conclusivo 

17.1 Conforme fundamentação acima, considera-se que a contratação é viável, além de ser 

necessária para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social do 

município de Anaurilândia/MS. 

 

Anaurilândia - MS, 29 de janeiro de 2024. 
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_______________________________ 

Flaviana Domingues Sampaio 

Assistente Administrativo 

Aprovado por: 
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Luzia Aparecida de Lima Takazono 

Secretária M. Assistência Social 



 

                                                                    

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.001/2024 

PROCESSO N.º 010/2024 

FUNDO MUNICIPAL DE INVESTIMENTO SOCIAL 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

(ATUALIZADA AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser proposto preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo I do Edital. 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto da presente licitação 

Pregão, na Forma Eletrônica nº XXX/2024 acatando todas as estipulações consignadas 

no respectivo Edital e seus anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

LICITANTE:  

CNPJ: 

ENDEREÇO:  

CIDADE/UF:  

E-MAIL: 

TELEFONE:  

RESPONSÁVEL/CARGO:  

RG/CPF: 

BANCO/AGÊNCIA/ CONTA CORRENTE: 

 

Objeto: Aquisição de 450 (quatrocentas e cinquenta) cestas básicas, para atender 

demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social, visando suprir as necessidades 

das pessoas que se encontram em situação de vulnerabilidade social, em atendimento 

ao disposto na Política Nacional de Assistência Social, concessão de benefício eventual, 

conforme descrito no Anexo I – Termo de Referência, do Edital.  

PROPOSTA DE PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Relação de itens: 

 



 

                                                                    

 

 

COMPOSIÇÃO DE CADA KIT CESTA BÁSICA 

QUANTIDADE  PRODUTO 

2 Arroz agulhinha especial tipo I de 5 kg 

1 Açúcar cristal de 5 kg  

2 Feijão carioca de 1 kg 

1 Fubá de 500 g 

1 Farinha de mandioca de 1 kg 

1 Macarrão tipo parafuso de 500 g 

1 Bolacha água e sal de 400 g 

1 Bolacha rosquinha doce de 360 g 

1 Massa de tomate 500 g 

2 Óleo vegetal de 900 ml 

1 Café moído de 500 g. 

1 Sal refinado de 1 kg 

2 Sardinha em conserva de 125 g 

1 Sabão em pó 1 kg 

1 Sabão em barra de glicerina 200grs (pcte c/5 unid) 

3 Sabonete cremoso de 90g  

1 Creme dental de 90g 

1 Papel higiênico (pcte com 04 unid de 30 metros). 

 

 



 

                                                                    

 

ITEM  PRODUTO MED. MARCA QTD. 

TOTAL 

VALOR 

UNITÁRIO 

MÁX. 

1 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

ARROZ AGULHINHA ESPECIAL TIPO I 

(PCTE 5 KG), LONGO FINO, 

BENEFICIADO, POLIDO, PROCEDÊNCIA 

NACIONAL E SER DE SAFRA CORRENTE, 

LIMPO, GRÃOS INTEIROS MÍNIMO DE 

90%, UMIDADE MÁXIMA DE 14 %. 

SELECIONADO ELETRONICAMENTE 

GRÃO À GRÃO, NÃO SENDO NECESSÁRIO 

LAVAR E NEM ESCOLHER PARA SUA 

PREPARAÇÃO. PRODUTO NATURAL SEM 

ADIÇÃO DE ELEMENTOS QUÍMICOS 

(AGROTÓXICOS). ISENTO DE GLUTEN. A 

EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR COM AS 

INFORMAÇÕES LEGIVEIS, INTACTAS, 

ISENTO DE FUROS. 

UN.  676 34,82 

1.1 COTA RESERVADA ARROZ AGULHINHA ESPECIAL TIPO I 

(PCTE 5 KG), LONGO FINO, 

BENEFICIADO, POLIDO, PROCEDÊNCIA 

NACIONAL E SER DE SAFRA CORRENTE, 

LIMPO, GRÃOS INTEIROS MÍNIMO DE 

90%, UMIDADE MÁXIMA DE 14 %. 

SELECIONADO ELETRONICAMENTE 

GRÃO À GRÃO, NÃO SENDO NECESSÁRIO 

LAVAR E NEM ESCOLHER PARA SUA 

PREPARAÇÃO. PRODUTO NATURAL SEM 

ADIÇÃO DE ELEMENTOS QUÍMICOS 

(AGROTÓXICOS). ISENTO DE GLUTEN. A 

EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR COM AS 

INFORMAÇÕES LEGIVEIS, INTACTAS, 

ISENTO DE FUROS. 

UN.  224 34,82 

2 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

AÇÚCAR CRISTAL (PCT DE 5 KG CADA) 

BRANCO CONTENDO SACAROSE, 

ORIGINÁRIO DO SUCO DA CANA, LIVRE 

DE FERMENTAÇÃO, ISENTO DE MATÉRIA 

TERROSA, DE PARASITAS E DETRITOS, 

ANIMAIS E VEGETAIS, ASPECTO POLIDO 

COM CRISTAIS BEM DEFINIDOS. A 

EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR COM AS 

UN.  112 25,15 



 

                                                                    

 

INFORMAÇÕES LEGIVEIS, INTACTAS, 

ISENTO DE FUROS. 

2.1 COTA RESERVADA AÇÚCAR CRISTAL (PCT DE 5 KG CADA) 

BRANCO CONTENDO SACAROSE, 

ORIGINÁRIO DO SUCO DA CANA, LIVRE 

DE FERMENTAÇÃO, ISENTO DE MATÉRIA 

TERROSA, DE PARASITAS E DETRITOS, 

ANIMAIS E VEGETAIS, ASPECTO POLIDO 

COM CRISTAIS BEM DEFINIDOS. A 

EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR COM AS 

INFORMAÇÕES LEGIVEIS, INTACTAS, 

ISENTO DE FUROS. 

UN.  338 25,15 

3 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

FEIJÃO CARIOCA (PCT DE 1 KG CADA) 

FEIJÃO TIPO 1 DE PRIMEIRA QUALIDADE, 

NATURAL, NOVO, CONSTITUÍDO DE NO 

MÍNIMO 95 % DE GRÃOS INTEIROS E 

CORRESPONDENTES À VARIEDADE NO 

TAMANHO E COR. MADUROS, LIMPOS E 

SECOS. SERÁ PERMITIDO O LIMITE DE 2% 

DE IMPUREZAS E MATERIAIS 

ESTRANHOS, OBEDECENDO À PORTARIA 

161 DE 24/07/87 – M.A. DE 

PROCEDÊNCIA NACIONAL E SER DE 

SAFRA CORRENTE. ISENTO DE MOFO, DE 

ODORES ESTRANHOS E DE SUBSTÂNCIAS 

NOCIVAS. O PRODUTO DEVERÁ SER 

EMBALADO EM SACO DE 

POLIPROPILENO, TRANSPARENTE, A 

EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR COM AS 

INFORMAÇÕES LEGÍVEIS, INTACTAS, 

ISENTO DE FUROS. 

UN.  676 10,82 

3.1 COTA RESERVADA FEIJÃO CARIOCA (PCT DE 1 KG CADA) 

FEIJÃO TIPO 1 DE PRIMEIRA QUALIDADE, 

NATURAL, NOVO, CONSTITUÍDO DE NO 

MÍNIMO 95 % DE GRÃOS INTEIROS E 

CORRESPONDENTES À VARIEDADE NO 

TAMANHO E COR. MADUROS, LIMPOS E 

SECOS. SERÁ PERMITIDO O LIMITE DE 2% 

DE IMPUREZAS E MATERIAIS 

ESTRANHOS, OBEDECENDO À PORTARIA 

161 DE 24/07/87 – M.A. DE 

PROCEDÊNCIA NACIONAL E SER DE 

UN.  224 10,82 



 

                                                                    

 

SAFRA CORRENTE. ISENTO DE MOFO, DE 

ODORES ESTRANHOS E DE SUBSTÂNCIAS 

NOCIVAS. O PRODUTO DEVERÁ SER 

EMBALADO EM SACO DE 

POLIPROPILENO, TRANSPARENTE, A 

EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR COM AS 

INFORMAÇÕES LEGÍVEIS, INTACTAS, 

ISENTO DE FUROS. 

4 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

FUBÁ (PCT DE 500 G CADA) FUBÁ TIPO 

MIMOSO 100% MILHO ENRIQUECIDO 

COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, OBTIDO A 

PARTIR DA MOAGEM, EXCLUSIVAMENTE 

DO GRÃO DE MILHO; COM ASPECTO DE 

PÓ FINO E HOMOGÊNEO, COM COR E 

ODOR PRÓPRIOS; NÃO DEVERÁM SER 

ÚMIDO, FERMENTADOOU RANÇOSO, 

SER LIVRE DE SUJIDADES, MATERIAIS 

TERROSOS, PARASITAS E LARVAS. A 

EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR COM AS 

INFORMAÇÕES LEGÍVEIS, INTACTAS, 

ISENTO DE FUROS. 

UN.  338 5,85 

4.1 COTA RESERVADA FUBÁ (PCT DE 500 G CADA) FUBÁ TIPO 

MIMOSO 100% MILHO ENRIQUECIDO 

COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, OBTIDO A 

PARTIR DA MOAGEM, EXCLUSIVAMENTE 

DO GRÃO DE MILHO; COM ASPECTO DE 

PÓ FINO E HOMOGÊNEO, COM COR E 

ODOR PRÓPRIOS; NÃO DEVERÁM SER 

ÚMIDO, FERMENTADOOU RANÇOSO, 

SER LIVRE DE SUJIDADES, MATERIAIS 

TERROSOS, PARASITAS E LARVAS. A 

EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR COM AS 

INFORMAÇÕES LEGÍVEIS, INTACTAS, 

ISENTO DE FUROS. 

UN.  112 5,85 

5 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

FARINHA DE MANDIOCA (PCT DE 1 KG 

CADA) PRODUTO OBTIDO DA 

MANDIOCA, SADIA, DEVIDAMENTE 

LIMPA, ISENTA DE MATÉRIAS TERROSAS 

E PARASITAS, NÃO PODENDO ESTAR 

ÚMIDA, FERMENTADA OU RANÇOSA. A 

EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR COM AS 

UN.  338 13,49 



 

                                                                    

 

INFORMAÇÕES LEGÍVEIS, INTACTAS, 

ISENTO DE FUROS. 

5.1 COTA RESERVADA FARINHA DE MANDIOCA (PCT DE 1 KG 

CADA) PRODUTO OBTIDO DA 

MANDIOCA, SADIA, DEVIDAMENTE 

LIMPA, ISENTA DE MATÉRIAS TERROSAS 

E PARASITAS, NÃO PODENDO ESTAR 

ÚMIDA, FERMENTADA OU RANÇOSA. A 

EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR COM AS 

INFORMAÇÕES LEGÍVEIS, INTACTAS, 

ISENTO DE FUROS. 

UN.  112 13,49 

6 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

MACARRAO TIPO PARAFUSO (PCT DE 

500 G CADA). INGREDIENTES: SÊMOLA 

DE TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO E 

ÁCIDO FÓLICO (VITAMINA B9) E 

CORANTES NATURAIS (CÚRCUMA E 

URUCUM) CONTÉM GLÚTEN. O 

PRODUTO DEVE SER FABRICADO COM 

MATÉRIA PRIMA DE QUALIDADE, ISENTA 

DE MATÉRIA TERROSA, PARASITOS E EM 

PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO. 

UN.  338 5,61 

6.1 COTA RESERVADA MACARRAO TIPO PARAFUSO (PCT DE 

500 G CADA). INGREDIENTES: SÊMOLA 

DE TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO E 

ÁCIDO FÓLICO (VITAMINA B9) E 

CORANTES NATURAIS (CÚRCUMA E 

URUCUM) CONTÉM GLÚTEN. O 

PRODUTO DEVE SER FABRICADO COM 

MATÉRIA PRIMA DE QUALIDADE, ISENTA 

DE MATÉRIA TERROSA, PARASITOS E EM 

PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO. 

UN.  112 5,61 

7 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

BOLACHA ÁGUA E SAL (PCTE 360 G) COM 

EMBALAGEM DUPLA PROTEÇÃO OU 

PROTETORES INTERNOS, DEVERÁ ESTAR 

COM AS INFORMAÇÕES LEGÍVEIS, 

INTACTAS, E ISENTO DE FUROS. 

UN.  338 7,69 

7.1 COTA RESERVADA BOLACHA ÁGUA E SAL (PCTE 360 G) COM 

EMBALAGEM DUPLA PROTEÇÃO OU 

PROTETORES INTERNOS, DEVERÁ ESTAR 

COM AS INFORMAÇÕES LEGÍVEIS, 

INTACTAS, E ISENTO DE FUROS. 

UN.  112 7,69 



 

                                                                    

 

8 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

BOLACHA ROSQUINHA DOCE (PCTE 400 

G), COM EMBALAGEM DUPLA 

PROTEÇÃO OU PROTETORES INTERNOS 

E DEVERÁ ESTAR COM AS INFORMAÇÕES 

LEGÍVEIS, INTACTAS, E ISENTO DE 

FUROS. 

UN.  338 8,02 

8.1 COTA RESERVADA BOLACHA ROSQUINHA DOCE (PCTE 400 

G), COM EMBALAGEM DUPLA 

PROTEÇÃO OU PROTETORES INTERNOS 

E DEVERÁ ESTAR COM AS INFORMAÇÕES 

LEGÍVEIS, INTACTAS, E ISENTO DE FUROS 

UN.  112 8,02 

9 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

MOLHO DE TOMATE (340 G) REFOGADO, 

CONTENDO TOMATE, AMIDO, CEBOLA, 

SAL, SALSA, ÓLEO, SEM PIMENTA. A 

EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR COM AS 

INFORMAÇÕES LEGÍVEIS, INTACTAS, 

ISENTO DE FUROS. 

UN.  338 7,60 

9.1 COTA RESERVADA MOLHO DE TOMATE (340 G) REFOGADO, 

CONTENDO TOMATE, AMIDO, CEBOLA, 

SAL, SALSA, ÓLEO, SEM PIMENTA. A 

EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR COM AS 

INFORMAÇÕES LEGÍVEIS, INTACTAS, 

ISENTO DE FUROS. 

UN.  112 7,60 

10 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

ÓLEO VEGETAL ALIMENTÍCIO, 

EMBALAGEM DE 900 ML, ORIGINÁRIO 

DE SOJA, PRODUTO REFINADO E DE 

ACORDO COM OS PADRÕES LEGAIS. 

UN.  676 8,04 

10.1 COTA RESERVADA ÓLEO VEGETAL ALIMENTÍCIO, 

EMBALAGEM DE 900 ML, ORIGINÁRIO 

DE SOJA, PRODUTO REFINADO E DE 

ACORDO COM OS PADRÕES LEGAIS. 

UN.  224 8,04 

11 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

CAFÉ EM PÓ MOIDO E TORRADO (PCT 

500 G). CAFÉ TIPO TRADICIONAL 

EXTAFORTE, PRODUTO DEVIDAMENTE 

SELECIONADO, BENEFICIADO, TORRADO 

E MOIDO. EMBALAGEM DE 500GR, COM 

DATA DE FABRICAÇÃO MAXIMA DE 03 

MESES NA DATA DA ENTREGA. A 

EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR COM AS 

INFORMAÇÕES LEGIVEIS, INTACTAS, 

ISENTO DE FUROS.  

UN.  338 18,99 



 

                                                                    

 

11.1 COTA RESERVADA CAFÉ EM PÓ MOIDO E TORRADO (PCT 

500 G). CAFÉ TIPO TRADICIONAL 

EXTAFORTE, PRODUTO DEVIDAMENTE 

SELECIONADO, BENEFICIADO, TORRADO 

E MOIDO. EMBALAGEM DE 500GR, COM 

DATA DE FABRICAÇÃO MAXIMA DE 03 

MESES NA DATA DA ENTREGA. A 

EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR COM AS 

INFORMAÇÕES LEGIVEIS, INTACTAS, 

ISENTO DE FUROS. 

UN.  112 18,99 

12 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

SAL REFINADO E IODADO, REFINADO DE 

MESA (PCT DE 1 KG CADA). FORMULADO 

A PARTIR DE MATÉRIAS PRIMAS 

SELECIONADAS, SENDO DE PRIMEIRA 

QUALIDADE, OU SEJA, NÃO DEVERÁ 

CONTER SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS À 

SUA CONSTITUIÇÃO NORMAL, OU SEJA, 

ISENTO DE MATÉRIAS TERROSAS E 

PARASITAS, NÃO PODENDO ESTAR 

ÚMIDA, FERMENTADA OU RANÇOSA, 

DEVENDO OBEDECER À LEGISLAÇÃO 

VIGENTE. A EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR 

COM AS INFORMAÇÕES LEGIVEIS, 

INTACTAS, ISENTO DE FUROS. 

UN.  338 2,99 

12.1 COTA RESERVADA SAL REFINADO E IODADO, REFINADO DE 

MESA (PCT DE 1 KG CADA). FORMULADO 

A PARTIR DE MATÉRIAS PRIMAS 

SELECIONADAS, SENDO DE PRIMEIRA 

QUALIDADE, OU SEJA, NÃO DEVERÁ 

CONTER SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS À 

SUA CONSTITUIÇÃO NORMAL, OU SEJA, 

ISENTO DE MATÉRIAS TERROSAS E 

PARASITAS, NÃO PODENDO ESTAR 

ÚMIDA, FERMENTADA OU RANÇOSA, 

DEVENDO OBEDECER À LEGISLAÇÃO 

VIGENTE. A EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR 

COM AS INFORMAÇÕES LEGIVEIS, 

INTACTAS, ISENTO DE FUROS. 

UN.  112 2,99 

13 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

SARDINHA EM CONSERVA DE LATA (250 

G), EVISCERADO E DESCAMADA 

MECANICAMENTE, LIVRE DE 

NADADEIRAS, CAUDA E PÉ, PRÉ-COZIDA, 

UN.  676 9,12 



 

                                                                    

 

ADICIONADA AO NATURAL. ELABORADO 

COM MATÉRIA PRIMA EM PERFEITO 

ESTADO DE CONSERVAÇÃO E HIGIENE, 

SUBMETIDO A PROCESSO TECNOLÓGICO 

ADEQUADO INSPECIONADO PELO 

SERVIÇO DE INSPEÇÃO DE PRODUTO 

ANIMAL – SIPA. 

13.1 COTA RESERVADA SARDINHA EM CONSERVA DE LATA (250 

G), EVISCERADO E DESCAMADA 

MECANICAMENTE, LIVRE DE 

NADADEIRAS, CAUDA E PÉ, PRÉ-COZIDA, 

ADICIONADA AO NATURAL. ELABORADO 

COM MATÉRIA PRIMA EM PERFEITO 

ESTADO DE CONSERVAÇÃO E HIGIENE, 

SUBMETIDO A PROCESSO TECNOLÓGICO 

ADEQUADO INSPECIONADO PELO 

SERVIÇO DE INSPEÇÃO DE PRODUTO 

ANIMAL – SIPA. 

UN.  224 9,12 

14 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

SABAO EM PO 1 KG, MULTIAÇÃO, 

BIODEGRADÁVEL, CONTENDO 

TENSOATIVOS, COADJUVANTES, 

SINERGISTAS, TAMPONANTES, 

BRANQUEADORES ÓPTICOS, CORANTES, 

ENZIMAS, ADENUADORES DE ESPUMA, 

SEQÜESTRANTE, ALVEJANTE, PERFUME 

E ÁGUA. 

UN.  338 15,65 

14.1 COTA RESERVADA SABAO EM PO 1 KG, MULTIAÇÃO, 

BIODEGRADÁVEL, CONTENDO 

TENSOATIVOS, COADJUVANTES, 

SINERGISTAS, TAMPONANTES, 

BRANQUEADORES ÓPTICOS, CORANTES, 

ENZIMAS, ADENUADORES DE ESPUMA, 

SEQÜESTRANTE, ALVEJANTE, PERFUME 

E ÁGUA. 

UN  112 15,65 

15 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

SABAO EM BARRA DE GLICERINA 200G 

(PCTE C/5 UNID) 

UN.  338 16,32 

15.1 COTA RESERVADA SABAO EM BARRA DE GLICERINA 200G 

(PCTE C/5 UNID) 

UN.  112 16,32 

16 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

SABONETE CREMOSO PERFUMADO, 

COM CREME HIDRATANTE, CONTENDO 

ÓLEO/ÁCIDO GRAXO. EMBALAGEM EM 

CAIXA DE PAPELÃO DE 90g. 

UN.  1014 3,24 



 

                                                                    

 

16.1 COTA RESERVADA SABONETE CREMOSO PERFUMADO, 

COM CREME HIDRATANTE, CONTENDO 

ÓLEO/ÁCIDO GRAXO. EMBALAGEM EM 

CAIXA DE PAPELÃO DE 90g. 

UN.  336 3,24 

17 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

CREME DENTAL, COM FLÚOR – 

EMBALAGEM COM 90G. 

UN.  338 7,82 

17.1 COTA RESERVADA CREME DENTAL, COM FLÚOR – 

EMBALAGEM COM 90G. 

UN.  112 7,82 

18 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

PAPEL HIGIÊNICO BRANCO, FOLHA 

DUPLA, MACIO, PICOTADO, PACOTE 

COM 04 UNIDADES DE 30 METROS. 

UN.  338 9,65 

18.1 COTA RESERVADA PAPEL HIGIÊNICO BRANCO, FOLHA 

DUPLA, MACIO, PICOTADO, PACOTE 

COM 04 UNIDADES DE 30 METROS. 

UN.  112 9,65 

 

PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 

licitação. 

PRAZO DE GARANTIA 

O prazo de garantia é o que consta na especificação no Termo de Referência para cada item, 

com início a contar do recebimento definitivo do objeto pela Contratante.  

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Termo de Referência Anexo 01 do Edital. 

Obs.: No preço proposto já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 

taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim 

como despesas com transportes/fretes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre 

a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo 60 (noventa) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

DECLARAÇÕES 



 

                                                                    

 

A Licitante declara, sob as penas da lei, que: 

I - DECLARA de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e 

informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação; 

II - DECLARA que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

III - DECLARA sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:  

(a) a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira 

independente pelo Licitante, e que o conteúdo dessa proposta não foi, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, informado, discutido com ou recebido de qualquer outro participante 

potencial ou de fato da presente licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

(b) a intenção de apresentar a proposta para participar desta licitação não foi informada, 

discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente licitação, 

por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato da presente licitação quanto a participar ou não da 

referida licitação;  

(d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da presente 

licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação;  

(e) que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado a discutido com ou recebido de qualquer integrante da presente licitação antes da 

abertura oficial das propostas; e  

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la. 

LOCAL E DATA 

Assinatura do Representante Legal / Carimbo CNPJ da empresa 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ 

DECISÃO. 



 

                                                                    

 

MINUTA EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.001/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 010/2024 

FUNDO MUNICIPAL DE INVESTIMENTO SOCIAL 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÕES - HABILITAÇÃO 

 

(APRESENTAR PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

MODELO SUGESTIVO 

 

 

A empresa ________________________________, com sede administrativa na Rua 
_____________________, nº ___, bairro _______________, na cidade 
______________/___, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº ______________________, neste 
ato representada por _______________________________________________, 
Declara, sob as penas da lei, para fins de habilitação no certame supra: 

 

a) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

b) que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

c) que cumpre plenamente todos os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório, nos termos do art. 63, I da Lei Federal n.° 
14.133/2021; 

d) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas, nos termos do art. 63, IV da Lei Federal n.° 14.133/2021; 

e) uma vez que é organizado em cooperativa,  declara que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
 

Local e data. 

 
 

Assinatura do representante legal da Licitante 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16


 

                                                                    

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.001/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 010/2024 

FUNDO MUNICIPAL DE INVESTIMENTO SOCIAL 

 

ANEXO IV - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Aquisição de 450 (quatrocentas e cinquenta) cestas básicas, para atender demanda 

da Secretaria Municipal de Assistência Social, visando suprir as necessidades das 

pessoas que se encontram em situação de vulnerabilidade social, em atendimento 

ao disposto na Política Nacional de Assistência Social, concessão de benefício 

eventual, para atender às necessidades do Município de Anaurilândia – MS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE INVESTIMENTO SOCIAL 

(Processo Administrativo n°...........) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

ANAURILÂNDIA – MS E EMPRESA ...................... . 

 

O MUNICÍPIO DE ANAURILÂNDIA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, através do 

FUNDO MUNICIPAL DE INVESTIMENTO SOCIAL, devidamente inscrito no CNPJ sob o nº: 

03.575.727/0001-95, com sede à Rua Floriano Peixoto nº 855, Centro, CEP nº. 79.770-

000, neste ato representado pela Senhora Secretária Municipal Srª. LUZIA APARECIDA 

DE LIMA TAKAZONO, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a 

empresa _______________________, estabelecida na _______________________, nº 

____ – Bairro ________________., em ___________________ - ___, inscrita no CNPJ 

sob nº ..............................., por seu representante legal Sr. 

_____________________________, portador do CPF nº ____________________ e RG 



 

                                                                    

 

nº ___________________, de ora em diante denominada simplesmente CONTRATADA, 

tendo em vista o que consta no Processo nº 03/2024 e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar 

o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão  Eletrônico de Licitação n.º 

XXX/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de 450 (quatrocentas e 
cinquenta) cestas básicas, para atender demanda da Secretaria Municipal de Assistência 
Social, visando suprir as necessidades das pessoas que se encontram em situação de 
vulnerabilidade social, em atendimento ao disposto na Política Nacional de Assistência 
Social, concessão de benefício eventual, para atender às necessidades do Município de 
Anaurilândia – MS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação 

1.3. Relação de itens: 

COMPOSIÇÃO DE CADA KIT CESTA BÁSICA 

QUANTIDADE  PRODUTO 

2 Arroz agulhinha especial tipo I de 5 kg 

1 Açúcar cristal de 5 kg  

2 Feijão carioca de 1 kg 

1 Fubá de 500 g 

1 Farinha de mandioca de 1 kg 

1 Macarrão tipo parafuso de 500 g 

1 Bolacha água e sal de 400 g 

1 Bolacha rosquinha doce de 360 g 

1 Massa de tomate 500 g 

2 Óleo vegetal de 900 ml 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

                                                                    

 

1 Café moído de 500 g. 

1 Sal refinado de 1 kg 

2 Sardinha em conserva de 125 g 

1 Sabão em pó 1 kg 

1 Sabão em barra de glicerina 200grs (pcte c/5 unid) 

3 Sabonete cremoso de 90g  

1 Creme dental de 90g 

1 Papel higiênico (pcte com 04 unid de 30 metros). 

Obs.: Os kits deverão ser entregues montados, compostos pelos itens acima. 

ITEM PRODUTO MED. QTD. MARCA VALOR 

UNITÁRIO 

1 ARROZ AGULHINHA ESPECIAL TIPO I (PCTE 5 KG), 

LONGO FINO, BENEFICIADO, POLIDO, 

PROCEDÊNCIA NACIONAL E SER DE SAFRA 

CORRENTE, LIMPO, GRÃOS INTEIROS MÍNIMO DE 

90%, UMIDADE MÁXIMA DE 14 %. SELECIONADO 

ELETRONICAMENTE GRÃO À GRÃO, NÃO SENDO 

NECESSÁRIO LAVAR E NEM ESCOLHER PARA SUA 

PREPARAÇÃO. PRODUTO NATURAL SEM ADIÇÃO DE 

ELEMENTOS QUÍMICOS (AGROTÓXICOS). 

UN. 900   

2 AÇÚCAR CRISTAL (PCT DE 5 KG CADA) CONTENDO 

SACAROSE, ORIGINÁRIO DO SUCO DA CANA, LIVRE 

DE FERMENTAÇÃO, ISENTO DE MATÉRIA TERROSA, 

DE PARASITAS E DETRITOS, ANIMAIS E VEGETAIS, 

CONTENDO APROXIMADAMENTE 99,2% DE 

GLICÍDIOS. 

UN. 450   

3 FEIJÃO CARIOCA (PCT DE 1 KG CADA) FEIJÃO TIPO 1, 

NATURAL, NOVO, CONSTITUÍDO DE NO MÍNIMO 95 

% DE GRÃOS INTEIROS E CORRESPONDENTES À 

VARIEDADE NO TAMANHO E COR. MADUROS, 

LIMPOS E SECOS. A COMPOSIÇÃO CENTESIMAL 

APROXIMADA DEVERÁ SER: PROETÍNAS = 22G; 

LIPÍDIOS = 1,6G E GLÍCIDIOS = 60,8G. SERÁ 

UN. 900   



 

                                                                    

 

PERMITIDO O LIMITE DE 2% DE IMPUREZAS E 

MATERIAIS ESTRANHOS, OBEDECENDO À PORTARIA 

161 DE 24/07/87 – M.A. DE PROCEDÊNCIA 

NACIONAL E SER DE SAFRA CORRENTE. ISENTO DE 

MOFO, DE ODORES ESTRANHOS E DE SUBSTÂNCIAS 

NOCIVAS. 

4 FUBÁ (PCT DE 500 G CADA) FUBÁ TIPO MIMOSO 

100% MILHO ENRIQUECIDO COM FERRO E ÁCIDO 

FÓLICO, OBTIDO A PARTIR DA MOAGEM DO GRÃO 

DE MILHO. 

UN. 450   

5 FARINHA DE MANDIOCA (PCT DE 1 KG CADA) 

PRODUTO OBTIDO DA MANDIOCA, SADIA, 

DEVIDAMENTE LIMPA, ISENTA DE MATÉRIAS 

TERROSAS E PARASITAS, NÃO PODENDO ESTAR 

ÚMIDA, FERMENTADA OU RANÇOSA. 

UN. 450   

6 MACARRAO TIPO PARAFUSO (PCT DE 500 G CADA). 

INGREDIENTES: SÊMOLA DE TRIGO ENRIQUECIDA 

COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO (VITAMINA B9) E 

CORANTES NATURAIS (CÚRCUMA E URUCUM) 

CONTÉM GLÚTEN. O PRODUTO DEVE SER 

FABRICADO COM MATÉRIA PRIMA DE QUALIDADE, 

ISENTA DE MATÉRIA TERROSA, PARASITOS E EM 

PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO. 

UN. 450   

7 BOLACHA ÁGUA E SAL (PCTE 360 G) COM 

EMBALAGEM DUPLA PROTEÇÃO OU PROTETORES 

INTERNOS. 

UN. 450   

8 BOLACHA ROSQUINHA DOCE (PCTE 360 G), COM 

EMBALAGEM DUPLA PROTEÇÃO OU PROTETORES 

INTERNOS. 

UN. 450   

9 MASSA DE TOMATE (500 G) SIMPLES E 

CONCENTRADO, ELABORADO COM FRUTOS 

SADIOS, LIMPOS E SEM SEMENTES. ISENTO DE 

FERMENTAÇÕES. DEVE APRESENTAR COR, SABOR E 

ODOR CARACTERÍSTICO, EMBALAGEM PRIMÁRIA: 

INVIOLÁVEL, NÃO APRESENTANDO ESTUFAMENTO, 

VAZAMENTO, CORROSÃO INTERNA, 

AMASSAMENTO, FERRUGEM, PERFURAÇÕES OU 

UN. 450   



 

                                                                    

 

OUTROS INDÍCIOS DE ALTERAÇÃO DO PRODUTO, 

COM PESO LÍQUIDO DE 500GRS. 

10 ÓLEO VEGETAL ALIMENTÍCIO, EMBALAGEM DE 900 

ML, ORIGINÁRIO DE SOJA, PRODUTO REFINADO E 

DE ACORDO COM OS PADRÕES LEGAIS. 

UN. 900   

11 CAFE MOIDO (PCT 500 G). O PRODUTO DEVE ESTAR 

DENTRO DAS NORMAS LEGAIS E APRESENTAR UMA 

COMPOSIÇÃO CENTESIMAL APROXIMADA DE 5G DE 

PROTEÍNAS, 1,7G DE LIPÍDIOS E 13,4G DE GLÍCIDIOS.  

UN. 450   

12 SAL REFINADO E IODADO, DE PRIMEIRA QUALIDADE 

(PCT DE 1 KG CADA). FORMULADO A PARTIR DE 

MATÉRIAS PRIMAS SELECIONADAS, SENDO DE 

PRIMEIRA QUALIDADE, OU SEJA, NÃO DEVERÁ 

CONTER SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS À SUA 

CONSTITUIÇÃO NORMAL, OU SEJA, ISENTO DE 

MATÉRIAS TERROSAS E PARASITAS, NÃO PODENDO 

ESTAR ÚMIDA, FERMENTADA OU RANÇOSA, 

DEVENDO OBEDECER À LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

UN. 450   

13 SARDINHA EM CONSERVA (125 G), EVISCERADO E 

DESCAMADA MECANICAMENTE, LIVRE DE 

NADADEIRAS, CAUDA E PÉ, PRÉ-COZIDA, 

ADICIONADA AO NATURAL. ELABORADO COM 

MATÉRIA PRIMA EM PERFEITO ESTADO DE 

CONSERVAÇÃO E HIGIENE, SUBMETIDO A 

PROCESSO TECNOLÓGICO ADEQUADO 

INSPECIONADO PELO SERVIÇO DE INSPEÇÃO DE 

PRODUTO ANIMAL – SIPA. 

UN. 900   

14 SABAO EM PO 1 KG, MULTIAÇÃO, BIODEGRADÁVEL, 

CONTENDO TENSOATIVOS, COADJUVANTES, 

SINERGISTAS, TAMPONANTES, BRANQUEADORES 

ÓPTICOS, CORANTES, ENZIMAS, ADENUADORES DE 

ESPUMA, SEQÜESTRANTE, ALVEJANTE, PERFUME E 

ÁGUA. 

UN. 450   

15 SABAO EM BARRA DE GLICERINA 200G (PCTE C/5 

UNID) 

UN. 450   

16 SABONETE CREMOSO PERFUMADO, COM CREME 

HIDRATANTE, CONTENDO ÓLEO/ÁCIDO GRAXO. 

EMBALAGEM EM CAIXA DE PAPELÃO DE 90g. 

UN. 1350   



 

                                                                    

 

17 CREME DENTAL, COM FLÚOR – EMBALAGEM COM 

90G. 

UN. 450   

18 PAPEL HIGIÊNICO BRANCO, FOLHA DUPLA, MACIO, 

PICOTADO, PACOTE COM 04 UNIDADES DE 30 

METROS. 

UN. 450   

 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.4.1. O Termo de Referência; 

1.4.2. O Estudo Técnico Preliminar; 

1.4.3. A Adjudicação e homologação da licitação pela autoridade competente; 

1.4.4. A Proposta do contratado; 

1.4.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 

data da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 

assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 

objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, em razão da 

inviabilidade técnica do parcelamento do objeto, o que poderia trazer prejuízos ao todo 

do objeto a ser executado. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

                                                                    

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de  R$ 126.097,50 (Cento e vinte e seis mil 

e noventa reais e cinquenta centavos). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 

devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 

referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 

um ano contado da data do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 

contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 

do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

                                                                    

 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), 

em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 

meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 

XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 

de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 

Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

                                                                    

 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União 

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 

a boa execução do ajuste. 

8.9.1.  A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período.  

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto de acordo com as especificações do Termo de 

Referência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

                                                                    

 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 

ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Manter as condições e habilitação, comprovando sempre que necessário: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Municipal; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 

poderá onerar o objeto do contrato; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137


 

                                                                    

 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 

objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação 

direta; 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 

116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021), se for o caso; 

9.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, as normas de segurança do contratante; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


 

                                                                    

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10.2. Aplica-se a presente contratação as disposições do Código de Defesa do 

Consumidor. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 

as seguintes sanções: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5


 

                                                                    

 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 

nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do 

subitem 11.1, de 10% a 30% do valor do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” 

do subitem 11.1, de 10% a 30%  do valor do Contrato.  

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 10% 

a 30%  do valor do Contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 

10% a 30%  do valor do Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1 a multa será de 10% 

a 10% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

§9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7


 

                                                                    

 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 

dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 

da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 

poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 

órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 

XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as 

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
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12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 

ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer 

de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 

sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 

137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131


 

                                                                    

 

12.6. O contrato poderá ser extinto: 

12.6.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no 

processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

12.6.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador 

ou sócio com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função 

de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de 

autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO: 08.244.0016.2090/339032 

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm


 

                                                                    

 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 

e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração 

de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, 

hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) 

mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do 

art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, 

de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 

inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

16.2. Nos termos do art. 25 do Decreto Municipal n.° 1.831/2023, enquanto 

não adotar o PNCP o Município deverá publicar, em diário oficial, as informações que 

este Decreto e a Lei Federal n.° 14.133/2021, exigem que sejam divulgadas em sítio 

eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3


 

                                                                    

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Anaurilândia – MS para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Anaurilândia-MS, XXX de XXXX de 2024. 

 

__________________________________ 

LUZIA APARECIDA DE LIMA TAKAZONO 

Secretária Municipal de Assistência Social 

 

___________________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

_________________________________ 

MAIRA COSTA DOS SANTOS 

Fiscal de Contrato 

Portaria nº 011/2024 

TESTEMUNHAS: 

1 -  

Nome: _____________________________ 

CPF: _______________________________ 

2- 

Nome: _______________________________ 

CPF: _________________________________ 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1

